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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO ESPIRITO SANTO

PORTARIABaDE 13 DE SETEMBRO

O Presidente 'do Conselho Admi-
nistrativo da Caixa Econômica Fe -
dotal do Espirito Pranto, no ueo das

MINISTÉRIO DA FAZENDA
atribuições que lixe confere a letra N 9 43 - Exonerar g pedido a Es-
« O" do art, 31 do Regulamento bal . criturária Nível "10" do Quadro de
xado com o Decreto-federal número Pessoal desta mesma Caixa; $38,.
24.427, de 1994, resolve:	 Varvloet Di Pranceaco, corÉl-

derando os efeitos da presente g par..
Vir de 25 de agôsto de 1966,

NÇ, 44 - Exonerar a pedido o Téc-
nico em Contabilidade Nível 0 15" do
Quadro de Pessoal desta mesma
Caixa, Sr. Laerson Mauro, conside-
rando os efeitos da presente a partir
de 30 de julho de 1966. - Walfredo
Zumprogno;) Presidente.

•
• _/disposto no item 'ir, do artigo) 176,
com as vantagens previstas no item '
III, do artigo 178, ambos da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52.

N9 2.151 - Aponsentar o servidor
José Quaresma Sobrinho, matricula
n9 1.993.500, no cargo de Guarda Ni•
vel 8-A, do Quadro de Pessoal•Parte
Permanente desta Autarquia, lotado nu
89 Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto rio item • II, do artigo
1'76, com as vantagens previstas no

do artigo 178, ambos da J.,e1
n9 1.711, de 28-10-52,

N9 2.152 - Aposentar o - servidor
Sebastião Balbino da Silva, matricula
n9 1.012.682, no cargo de Trabalha-,
dor, Nivel 1, do Quadro de Peesoai -
Parte Permanente desta Autarquia,quia,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com ao vantagens
previstas no item III, do artigo 173,
ambos da Lei n9 1.711, de 28.10.52.

N9 2.153 - Aposentar o servidor
Antonio Reginaldo Pereira, matricula
n9 1.012.886, no cargo de Trabalha..
dor, Nível 1, do Quadro de Pessoal
Parte .Perrxianente desta Autarquia,
lotado- no 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral,- na forma do tileis/fito no Item, ,'
III, do artigo 178, cena ias vantagens
previstas no item III, Iro artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28.10.52.;

N9 2.154 - Aposentar • o servidor •
Teodolino Fernandes de Souza, ma.tricule n9 1.013425, no cargo de Tra.
balhador, Nível 1, do Quadro de Pea.
soai -- Parte Permanente desta Au's
tarquia, lotado no 69 Distrito aCki0.
viário Federal, na forma do disposto
no item w, do artigo 176, soai as .vantagens previstas DO item III, do .
artigo ;78, ambos da bei n9 1.711, da28.10.52.

•
COMISSÃO DE MARINHA

MERCANTE
frORTARIA DE 24 DE NOVEMBRO

DE 1986	 • •
O Presidente da Comissão de Ma-

rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 6 9 do De-
creto-lei n9 3.100, de 7 de março de
1941 e nos têrmos dos Decretos nú-
meros 51.358, 1.250, 51.670, 52.010 e
154.249, respectivamente, de 24-1/-81,
25-6-82, 17-1-63, 17-5-63 e 2-914, re-
solve:

N9 5.493 - Exonerar, a pedido, o
Procurador de 1° Categoria, Doutor
Pedro Augusto Sarmento Marques de
Almeida Guimarães, do cargo que
ocupa nesta Comissão. -- Joaquim
Carlos Rêgo Monteiro, Presidente.
PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO

19O6
N9 5.495 - Exonerar, a 'Pedido, o

datilógrafo nível 7-A, interino, Amau-
ry Soares Pacheco, do cargo que
ocupa no Quadro de Pessoal desta
Comissão, a partir dasta data, 'inclu-
tive. - Joaquim Carlos Règo Mon-
teiro, Presidente.	 •
PORTARIA DE 29 DE NOVEMBRO

DE 19613	 -
N9 5.496 - Promover, 'por antigal-

dado, o Procurador de 3') categoria,
Dr. José Uno Fabião Griinewald, a.
24. categoria da mesma carreira, em
'virtude da exoneração do Dr. João
Mauricio Villasboas Arruda. - Joa-
quim Carlos Régo Monteiro, presi-
dente.	 ,	 •	 .
PORTARIAS DE 30 DE NOVEMBRO

• . D1986	 . •
N9 5.497 Dispensar, a pedido, o

Técnico d Contabilidade -nível 13,
José .Ouiz Pinto da • Luz Gaivão das
funções de Chefe da Seção de Meca-
nização, da Divisão de Contabilidada,
do Departamento Financeiro e de •
Contrôle, desta Comissão, 3-F (en-
egeadramento provisório). -- Joaalin
Carlos Réqo Monteiro, Zaresidente.

N9 5 ..498 Dispensar o Técnico de
Contabilidade nível 13-A, .Nelson 'Lu-
cas de Castro, das funções de Caefe
da Seção de _subvenções da Divisão,
de Pesquisas, do Departamento Eco-
nômico desta Comissão, 3-F (encloN-
dramento nrovisdrio) . e desioná-lo
para exercer as funções de Chefe da

Seção de Mecanização da Divisão de
Contabilidade, do Departamento Fi-
nanceiro e de Contrôle, desta Comis-
são, 3,,F. (enquadramento provisório).
- Joaquim Carlos Rego Monteiro,
Presidente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 2 DE DEZEMBRO

DE 1986
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII do ars
tigo 142 do Regimento aprovado pelo
Decreto p9 44.655, de 17.10,53, com.
binado com o artigo 79 do Literato
n9 48.127, de 19.4.60, resolve:

N9 2.142 - Dispensar o Almoxarife
Nivel 14, José Gomes Corrêa de 011:
veira, matricula n9 1,9e3,598, pedalo.
cente ao Quadro de Pessoal -- Parte
Permanente desta Autarquia, de subs-
tituto do Chefe da Seção de Material
(SEM-2), do Serviço de Esquipamen-
to e Material (SEM), do 7 9 Distrito
R,odoviáriq Federal.

N9 2.143 -- Designar o Almoxarife
Nivel 14, José Gomes Corrêa de Oli-
veira, matricula n9 1.943.598, perten.
cante ao Quadro de Pessoal - parte
Permanente .desta Autarquia, para
ekercer a função gratificada, símbolo
FG-6, de Encarregado do Depósito
Regional (DR-7-9), sediado am,Angra
dos Reis, sob a jurisdição do 7 9 Dis-
trito Rodoviário Federal.

N9 2.144 - Designar Q Armazenista
Nível 10, Antônio Rochigues dos San-
tos, matr. 1.101.506, pertencente ao
Quadro de .Pessoal -- Parte Perma.
Imane desta Autarquia, para substi-
tuir o Chefe da Seção de Material
(SEM-2), do Serviço de Eciumamento
e Material (SEM), do 7 9 Distrito Ro-
doviário Federal. •

N9 2.145 - Aposentar , o servidor
Jorge Antonio Marques, matricula
2.006.317. no cargo de Trabalhador,
Nivel 1, do nua riro de Pessoal '- Par-
te Especial desta Autarquia, lotado no

•PUSLACAS
129 Distrito Rodoviãrio Federal, na
forma do disposto no item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens ptevistas
no item III, do axt, 178, ambos da Lei
n9 1.711, de 28.10.52.

N9 2.146 - Aposentar o servidor
Abel Lopes Abelha, matrícula nume-
ro 2.112.551, no cargo de Escrevente-
Datilógrafo, Nível 7, do , Quadro de
Pessoal - Parte Especial desta Au-
tarquia,•lotado no 69 Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do disposto
no item III, do artigo 176, com as
vantagens previstas no item III, do
artigo 178, ambos da Lei n 9 1.711, de
28.10.52.

N9 2.147 - Aposentar o servidor
Wilson Barbosa de Abreu, matricula

11\49ácil uln0d.as87N2ivnel° 104,rolto) Qdeu?dPro."adde°Pr eles
soai - parte Permanente desta Au-
tarquia, lotado na Divisão de E qu'lía-
mento Mecânico, na forma do dispos-
to no item III, do artigo 776, orou as
vantagens previstas no item III, do
artigo 178, ambos da Lei :1 9 1.711, de
28.10.52.

N9 2.148 -- Aposentar o servidor
Durval Bento de Souza, matricula
n9 1.012.851, no cargo de Condutor de
Topogrgia Mirei 11, do Quito) de
Pessoal - Parte permanente desta
Autarquia, lotado no 69 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma do dispos-
to no item III, do art. 176, com as
vantagens previstas no item III, do
artigo 178, ambos da Lei no 1.711, de
28.10.52.

N9 2.149 -- Aposentar o servidor
Manoel Belarnlino da Silva, matricula
n9 1.012.910, no cargo de Cavouqueiro
Nivel 3, do Quadro de Pessoal-Parte
Permanente desta Autarquia, lotado
no 69 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III, do arti-
go 176, com as vantagem previstas no
item III do artigo 78, ambos da Lei
n9 1.711, de 28-10-52.	 -

1 9 2.150 - Aponsentar o servidor
José Leal, matricula n9 1.013.021, no
cargo de Trabalhador Nival-1, do
Quadro de Pessoal-Parte Permanente
desta Autarquia, lotado no 59 Distri-
to, Rodoviário Federal, na forma do

N9 2.155 Aposentar o servidor
Otavio Dias, matrícula n9 1.012.820,
no cargo dó Trabalhador Nível 1, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma.
nente desta Autarquia, louolo no 69.''
Distrito Rodoviário Federal, na for.
tua do &aposto no itero ILI, do ar.1
tigo 176, com as vantagens previstas
no 'item III, do artigo 178, ambos da,
Lei n9 1.711 de 28.10.52. 	 .

	

N9 2.156	 Aposentar o servidor
Gregério Adão, matricula tio
1-912.705, no Cargo de Trabalhador
Nível 1, do Quadro de PeS3 - par.,
te Permanente desta Autarquia, so.

MINISTÉRIO DA . VIAÇÃO
E OBRAS
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- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até as
15 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
pasos de erros ou omissões, de-
verão ser formatadas por es-
prito, à Seção de Redação, das
IP às 17,30 horas,' 'no máximo
até 72 horas -após a saída dos
órgãos oficiais.),;;.„,

-- Os originais deverão ser
naetilografados e"--,autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
'exterior, que serão sempre

. anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser 3118 pensas sem
aviso prévio.

.

• 

Para facilitar aos assinantes
(ts

• 

t verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre •	 • .Cr$' 6.000
Ano •	  Cr$ 12.000

_	 Exterior:
Ano 	  Cr 13.000

parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar, a respectiva
renovação oom antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

-A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

-- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.
- O funcionário público fe-

deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmr
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

,	 -FUNCIONÁRIOS •

Capital e Interior:
Semestre .	 Cr$ 4.500
Ano 	  Cr 	 9.000

Exterior:
Ano 	  Cr$ 10.000

•

fado no 69 Distrito Rodoviário Fe-
derai, na forma d g disposto no item
III, _elo artigo 176, com as vantagtns
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711 de 28.13.52.

. N9 2.157 - Aposentar o servidor
Geraldo Colmário Braz, matricula n9
1.013.448, no cargo de Trabalhador
kível 1, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente desta Autaaquia -lo-
tado no 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
111, do artigo 176, com as vatnagens
Prtvistas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.111 de 28.10.52.

_ N9 2.158 - Aposentar o servidor
Francisco Lucas de Miranda, matri-
cula n9 1.012.801, no caego de Es a-
Orevente-Datilagrafo Nível 7, do Qua-
dro de Pessoal - Parte permanente
desta Autarquia, lotado- no 69 Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma do

-disposto no item III, do artigo 176,
Com .as vantagens previstas no item
tlad do artigo 178, a:nbas da Lei n9
/.711, de 28.10.52.

'- N9 2.159 - Aposentar o servidOr
Silvestre José Alves, matricula n 9 ....
L012.671, no cargo de Guaada Nível
10-B, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente desta Autarquia, lotado

•no 69 Distrito Rodoviário Federai, na
forma do disposto no item Jil, do ar-
tigo 176, com as vantagans previstas
no item III, do artigo 178 ambos da
Lei n9 1.711, de 28.10.52. - Algacyr
ditimarltes.
PORTARIAS DE 5 DE DEZEMBRO

,	 DE 1966

r O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,-cle
acardo com as atribuiçaes que me
confere o item XXXI do artigo 142
tio Regimento aprovado pelo Decreto
09 44 656 de 17.10.58, combinado com
a alínea "b" do artigo 69 do Decreto
It9 48.127, de. 19.4.60, resolve:

N9 2.160 - Aposentar o servidor
Laurindo Felipe de Miranda, matri-
cula n9 1.012.793, no cargo de Tra-
balhador Nível 1, do Quadro de Pes-
pet1_ ,- Parte Permanente desta Au-
pammia. lotado no 69 Distrito Rockt-

.

•
viário Federal, na forma lo disposto previstas no item III, do artigo 178,
no item III, do artigo 176, com as ambos da Lei n9 1.711 de 28.10.52.
vantagens previstas no item [II, do N9 2.166 - Aposentar o serVidor
artigo 178, ambos da Lei na 1.711, de Manoel Gasper da Conceição, matri-
23.10.52.	 cuia n9 2.129.121, no cargo deiGuar-

N9 2.161 - Aasentar o Nervidm da Nível 10-B, do Quadro de Pessoal
Aurino Aguiai, matricula •a •	  - Parte Especial desta Autarq -aia, lo-
1.020.070, no cargo de Patridheiro . todo no 169 Distrito Rodoviário Fe-
Nivel 12-A, do Quadro de Pessoal - deral, na forma do disposto no item
Parte Permanente desta Autarquia, III, do artigo 176, com as vantagens
lotado no 59 Distrito Rodoviário Fe- previstas no Item [II, do artigo 178,
deral, na forma do disposto no item ambos- da Lei n 9 1.711 de 28.10.52.
III, do artigo 176, Com as vantagens N9 2.167 - Aposentar o servidor
previstas no item III, do artigo 178, Juvéncio Rodrigues da Silva, matai-
ambos da Lai n9 1.711 de 23.10.52. cuia n9 2.129.571, no cargo de Tra-

N9 2.162 - "Aposentar o servidm balhador Nível 1,-do Quadro de Pes-
Francisco de Oliveira matricula ra soai - Parte Especial desta Autar-
2.129.138, no cargo de Mestre Nível quia, lotado no 169 Distrito Rodovia-
13, do Quadro de Pass eai - Parte rio Federal, na forma do disposto no
Especial desta Autarquia, lotado no item do artigo 176, com as van-

169 Distrito Rodoviário Federal, na tagens previstas no item III, do arti-
forma do disposto no itam III, do ar- go 178, ambos da Lei n 9 1.7,11, de 28

tigo 176,_com as vantagens previstas de outubro de 1952.
no item III, do artigo 173, ambos da	 N9 2.168 - Aposentar osservidor
Lei n9 1.711, de 28.10.52.	 Sebastião Rodrigues de Abreu, ma-

N9 2.163 - Aposentar o servidor tricula, n9 2.128.761, no cargo de
Djalma Godoy, matricula n 9 2.128.929, Trabalhador Nível 1, do Quadro de
no cargo de Trabalhador Nível 1, do Pessoal - Parte Especial desta Au-
Quadro de Pessoal - Farte Especial tarquia, lotado no 16 9 Distrito Rodo-

desta Autarquia, lotacio ano 169 Dis- viário Federal, na forma do disposto
trito Rodoviário Federal na forma no item III, do artigo 176, com as

vantagens previstas no item Ur, do
do disposto no item 111, do artigo artigo 178, ambos da Lei n 9 1.711, de
176, com as vantagens previstas no 28 de outubro de 1952.
item rn, do artigo 178, ambos da Lel
Li9 1.711, de 28.10.52. , 	 • N9 2.169 - Aposentar o servidor

Waldemar Monteiro da-Silva. matri-
N9 2.164 - Aposentar o servidor cuia n9 2.128.995, no cargo de une-

Fausto Àcyclenes Garrido matricula rador de Máquinas Rodoviárias Ni-
na 2.091.834, no cargo de Patrulheiro vet 10, do Quadro de Pessoal - par-
Nível 14, do Quadro de Pessoal - te Especial desta Autarru l a lotado
Parte Especial desta Autarquia', lota no 169 Distrito Rodoviário Federal,
do no 16 9 Distrito Rodoviário Fe- na forma do disposto no item III,
deral, na forma do disp iatc no item do artigo 176 com as vantagens pre-
III, do artigo 176, com as vaniagens vistas no item III. do artigo 1'78, am-
previstas no item III, do artigo 178, boa da Lei na 1.711, de 28 de outu-

bro de 1952.

N9 2.165 - Aposentar o servidor
Durval Antonio da Silva, matricula
n9 1.012.702, alo cargo de Trabalha-
dor Nível 1, dc Quadro de Pessoal --
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fe-
aleral, na forma do disposto - no item
III, do artigo 176. com as Vantagens

artigo 176, com as vantagens previa.
taa no item III, do artigo 178, amboa
da Lei n9 1.711, de 28 ae outubro ae
1952.

N9 2.171 - Aposentar o servidor
José Canosi das Santos, matricula n9
2.129.055, no cargo de, Laboratorista
Nível 8, do Quadro de Pessoal
Parte Especial desta Autarquia, lo-
tado no 169 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
ambos' da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N9 2.172, - Aposentar o servidor
João Francisco Guedes, matricula n9
2.129.112, no cargo de Operador de
Máquinas Rodoviárias Nível 10, do

Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Autarquia, -lotado no 16 9 Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item III, do artigo
176. com as vantagens previstas no
Item III, do artigo 178, ambos da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
• N9 2.173 - Aposentar o servidor_
Cassemiro Miguel de, Oliveira, ma-
trícula n9 2.128.791, no cargo de 'Traa
balhador Nivel '1, do Quadro de Pes-
'soai - Parte Especial desta Autar-
quia. lotado no 169 Distrito Rodovia-
"rio Federal, na forma do disposto no

item III, do artigo 176, com as van-
tagens previstas no item III. rlo arti-
go 178,- ambos da Lei n°1.711, de 28
de outubro de 1952.

N9 2.174 - Aposentar o servidor
Josè Rodrigues de Lima. matricula
n9 2.129.122, no cargo de Trabalha-
dor Nível 1, do Quadro de Pessoal
Parte Especial desta Autarouia, lo-
tado no 169 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto na item
III, do artigo 176, com as vania:ena
previstas no item III. do artigo 178,
ambos da Le 11 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N9 2.175 - Aposentar o servidor
Raul Paes, matricula n 9 2.129.066, no
cargo de .Feitor Nível 5, do Quadro
de Pessoal - Parte Especial desta
Autarquia, lurado no 169 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma do dis-

ambos da Lei n9 1.711, de 28.10.52.

N9 2.170 - Aposentar o servidor
Dercilio Cláudio dos Santos, matri-
cula n9 2.129.473, no cargo de Ope-
rador de Máquinas Rodoviárias Ní-
vel 10, do Quadro de Pessoal -- Par-
te Epecial desta Autarquia, lotado
no 169 Distrito Rodoviário Federal,
na forma do disposto no item III. do

•
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Divulgação a' 966
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A VENDA
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Em Brasília

Na Sede do DIN
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posto no itera III. do artigo 176, com
as vantagens previstas no item III,
do artigo 178, ambos da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 2.176 - Aposentar o servidor
Aristides Cesar de Oliveira, matrí-
cula n9 2.129.118, no cargo de Guar-
da Nivel 8, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, lo-
tado no 169 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
ITI, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N 9 2.177 - Aposentar o servidor
Caetano Francisco Nunes. matricula
n 9 2.128.883, no cargo.. de Trabalha-
dor Nível 1, do Quadro -de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, lo-
tado no 16° Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
111, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III. do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952. - Algacyr Guima-
rães.

PORTARIAS DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1966

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI' do"artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
d9 44.656, de 17 de outubro de 1958,
combinado com as alíneas "b" do
artigo 69 do Decreto n9 48 ..127, de 19
de abril de 1940, resslve:

N o 2.178 Aposentar o servidor
Joao Muniz Pires, matricula numero
1015.573, no cargo de Trabalhador
Nível 1, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente desta Autarquia, lota-
do no 79 Distrito Rodoviário Federal,
na forma do disposto no item III, do
art. 176, com as vantagens previstas
no item III. do artigo 178, ambos da
Lei n9 1.711, de 28 . de outubro de
1952.,

N9 2.179 - . Aposentar o servidor
João Rodrigues de Lima, matricula
n9 1.020.172, no cargo de Motorista
Nivel 8-A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 5 9 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III. do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n? 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N9 2.180 - Aposentar o servidor
Avilez Calisto de Souza, matricula
n9 2.100.097, no cargo de Trabalha-
dor Nível 1, do Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, lo-
tado no 79 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item

clO artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
amboc da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N 9 2.181 - Aposentar o servidor
José de Paula. matricula número
1.013.446, no cargo de Trabalhador
Nível 1, do Quadro de Pessoal --
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no' 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na formado disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item ru. do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.7-11, de 28 de ou-
tubro de 1952.

N9 2.182 - Aposentar o servidor
'Luiz Ramos Rosa, matrícula número
2.129.124, no cargo de Pintor Nível
8, do Quadro de Pessoal - Parte
Especial desta Autarquia, lotado no
169 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item III. do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item III, do artigo 178, ambos da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 2.183 - Aposentar o servidor
Juventino da Silva Nunes, matricula
119 2.129.508, no cargo de Trabalha-
dor Nível 1, do Quadro de Pessoal -

Parte Especial, lotado no 169 Distri-
to Rodoviário Federal, na forma do
disposto no item III, do artigo 176,
com as vantagens previstas no item
III, do artigo 178, ambas da Lel nú-
mero 1.711. de 28 de outubro de 1952

NO 2.184 - Aposentar o servidor
Sebastião Mariano dos Anjos, matrí-
cula n9 2.129.540 no cargo de Tra-
balhador Nível 1, do Quadro de Pes-
soal - Parte Especial desta Autai-
guia, lotado no 169 Distrito Rodoviá-
rio Federal, na - forzna do disposto no
item III, do artigo 176. com as van-
tagens previstas no item III, do ar-
tigo. 178, ambos da Lei n, de
28 de outubro de' 1932.

N9 2.185 - Aposentar o servidos
-José Mamprim, matricula número
1.016.281, no cargo de Trabalhador
Nível 1 do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia
lotado' no '79 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711. de 23 de ou-
tubro de 1952.

N9 2.186 - Aposentar o servidor
Caetano Rosário da Costa, matricula
n9 1.028.034, no Cargo de Trabalha-
dor Nível 1, do- Quadro de Pessoal --
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no -109, Distrito Rodoviário
Federal, na forma do disposto • no
Item III. do artigo 176, com as van-
tagens previstas no item III, da ar-
tigo 178, ambos da Lei n9 1.71-1, de
28 de outubro de 1952.

NO 2.187 - Aposentar o servidor
Geraldo Odete Mendes, matricula n9
1.012.797, no cargo de Trabalhados
Nível 1, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do" disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagem
previstas no item III, do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

'NO 2.188 - Aposentar o servidor
José Maria Bello Sanjurjo, matricula

n9 1.015.782, no cargo de Guardea
N"ivel 10, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 79 Distrito Rodoviário Fe-
lsieral, na forma do disposto no item
III, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item II!. do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

No 2.189 Aposentar o servidor
Heitor Madruga- da Silva, matricula
n9 2.129.552, no cargo de Auxiliar de
Portaria Nível 7, do Quadro de Pes-
soal - Parte Especial desta. Autar-
quia, lotado no 16 9 Distrito Rodoviá-
rio Federal, na forma do disposto np
itens IIr- do artigo 176, com as van-
tagens previstas no item III, do ar-
tigo 178, ambos da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

No 2.190 - Aposentar o servidos
Antonio Gaudencio Novaes, matri-
cula n9 1.013.451, no cargo de traba-
lhador Nível 1, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente desta utarquia
lotado no 69 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item

do artigo 176, com as vaptagens
previstas no item ITI, do artigo 178
ambos da Lei n9 1.711, de 28 dís ou-
tubro de 1952.

N9 2.191 - , Aposentar o servidor
Antonio Rodrigues, matricula número
1.711.452, no cargo de - nspetor de
Polícia Rodoviária Nível 16-13, do
Quadro de Pessoal - Parte. Perma-
nente desta Autasquia, lotado no 79
Distrito Rodoviário Federal, na fsr-
ma do disposto no item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens pievistas
no item TII, do art. 178, ambos da
Lei n9 1.711, de 28-10-52.

NO 2.192 - Aposentar o Servidor
José Borges Filho, matricula número
2.090.779, no cargo de Feitor Nível 5,
do Quadro de Pessoal - Parte Espe-
cial desta Autarquia, lotado no 169
Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas
no item III, do art. 178, ambos da
Lei n9 1.711, de 28-10-52

119 1.293 - Aposentar o servidor
Sebastião José Luiz, matricula nú-
mero 2.129.061, no cargo ue Traba-
lhador Nível 1, do Quadro de Pessoal
- Parte Especial des„a .'kutarquia,
lotado no 169 Distrito Itadoviário Fe-
deral, na forma do disposto no Item
III, do art. 176, com as vantagens
previstas no item III, do art. 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28-10-52.

N9 2.194 - Aposen tar o servidor
Miguel Antonio de Lima, matricula
n9 1.019.994, do cargo de Escrevente-
Datilógrafo Nível 7, .lo Quadro de
Pessoal - Parte Permanente desta
Autarquia, lotado no 5 9 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma' do dis-
posto no item III, do art. 176, com
as vantagens previstas no item III,
do art. 17, da Lei n9 1.711,
de 28-10-52.

O Diretor-Geral do Dspartamento
Nacional de Estradas da Rodagem,
de acôrdo com as atribotcões que lhe
confere o item XXXI do art. 142 do
Regimento aprovado Delo Decreto nú-
mero 44.650, de 17-10-5R, combinado
com a alínea "b" do art 69 do De-'creto n9 43.127, de 19-4-60, resolve:

NO 2.195 - A posen:ar o servidorJosé Nirolau Ribeiro, ss at rícula nú-
mero 1.013.388, no canso de Carpin-
teiro Nível 9-13, do Quadro de Prssoal
- Parte Permanente des ta Autarquia,
lotado no 69 Dist rito lorl • miário Fe-deral. na forma do. disposto no itens
/II, do art. 176, com as vantagensprevistas no item III, do art. 178,
ambos da Lei , n9 1 .711, de 28-10-52.
- Alqacyr Gutmardec,
PORTARIAS D'1' R mi DEZEMBRO

DE 1966
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com ss at ribuicões que lhe
confere o item XXXI 13 art, 142 do
Reg im ento anrovado nems Decreto nú-
mero 4 4 . r55. de 1 7-0-58, combinado
com a sl tnea " do do srt 69 do De-creto n9 d8 .127, de 19-1-60. resolve:

1519 2. 1 96 - A posentar o servidor
khdon d os Pan foq , matrícula número
2.128.856, no sa rgo de Trabalhador
Nível 1, do nuadro de Pessoal -
Parte Esnesia l desta ,kularouia, lo-tado no I t':9 DistrIto R sloviérin Fe-
deral, na forms do disnosto no item
III. do art. 176, com R4 vantagens
previstas no Item. TII, do art. .178,
ambos da rei p9 1.711, de 28 de outu-
bro de. 1052.

N9 2.197 -- A posentar o servidor
Matando nonraives dos Santos, ma-
trícula n 9 2.139.580 no cargo de Mo-
torista Nível 8, do Qualro de Pessoal
- Parte Especial desta as:tarquia, na
forma do disnosto no item 111, do ar-
tigo 174, com RR van'asens previstas
no item III, do art. UR, ambos da
Lei n9 1.711 de 28-10-52.

No 2.198 - Anosen tar o- servidor
Bianor Costa, matrícula 119 2.129.125,
no cargo de A ten dente Nível 7, do
Quadro de Pessoa l - f'arte Esnecial •
desta Autarquia, l otado na 169 Dis-
trito Rodovifrin Federal, na forma
do disposto no item III. do art. 176,
com as vantagens grevistas no item
IIT, do art. 178. ambas da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52.

N9 2.199 - Aposentar o servidor
Manoel Prodênclo da Silva, matrí-
cula n9 2.129.427. no eargo de Auxi-
liar de Portaria Nível 7. do Quadro
de Pessoal - Parte Espadai desta
Autarquia, lotado no (69 Distrito Ro-
doviário Federa l , na forma do dis- •
posto no item III. do 's.f. 176. com
as vantagens nrevistas no 'tem- III,
do a rt.. 178, ambos da Lei n9 1.711,
de 28-10-52.

N9 2.200 - Anosen tar o servidor
José Alexandre da Silva, matricula
n9 2.101.201, no cargo de Auxiliar de
Artífice Nível 5. tio Q-sciro de Pes-
soal - Parte FRn *rial desta Autar-
quia, lotado no 139 Dis l rito 'Rodoviá-
rio Federal, na forma lo disposto no
item III, do art. 1713. som as-vanta-
gens nrevistas no 1 1 em fll, do migo
178. a mbos da Lei no 1.711, de 28-10
de 1952.

-



Nomes --- Cargos Efetivos e res-	 Cargo em Comis-
são ou funções	 Gratificação

I gratificadas e 1	 mensal
1 respectivos sim 1 	

1
	 bolos •% - Valor Cr$

pectivos níveis
•

Walter Antonio da Silva - Técnico!
, de Administração em Transporte
- Marítimo - Nível 18 .. •	 ,	  1

• Carlos Frederico Sayão--
Administração, Nível 16 ...... a .1

• •

; Thadeu José Alves.- Técnico de Ad-1
ministração em Transporte Maraa
timo, Nível 18 	 •	 -

t
Nilton Pinto Cerqueira - Armazenis-

ta, . Nível 15 	
1
1

Lagrange de Souza Oliveira --- 1 9 Co-1
Missário	 341.368 	

Encarregado dei
Setor de Extra-
ção de Guias ..

Chefe da Divisão
da Ponto dos Es-
taleiros de ., Mo-
canguê e Con-1
ceição 	

Assistente da Di-
visão do pessoal

Assistente da Di-
visão do mate-1
rial 	

Encarregado do
Setor de ReStall-

rante do Esta-t
leiro de Mocan-
gue 	

Auxiliar de Ga-1
bihete do Del
partamento • d11

1

) Reparos Navais1

60 -- 166.200

80 -- 183,000

70 -7 193.900

70 -- 152'abou

65	 223.837

60 - "103.200

Arnaldo de Souza -- Oficial de Ad-
ministração, Nível 12 	
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No 2.201-- Aposentar o servidor
'João Ferreira do Amaral, matrícula
D9 2.129.115, no cargo de Feitor NI-
yel 5, do Quadro de Pessoal - Parte
Especial desta Autarquia, lotado no
1.69 Distrito Rodoviário Federal, na
-forma do disposto no Item III, do ar-
tigo 176, com as vantagens previstas'
Do item In, do art. 178, ambos da
Lei n9 1.711, de 28-10-52.

N9• 2.202 - Aposentar- o servidor
José Antoniete Cruz, matricula nú-
mero 2.128.766, no cargo de Carpin-
teiro Nível 9, do Quadro de Pessoal
a•-• Parte Especial desta Autarquia,
lotado no 169 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item

do art. 176, com as vantagens
previstas no item III, do art. 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

•No 2.203 - Aposentar O servidor.
Henrique Coelho de Oliveira; matri-
cula n9 1.012.951, no Cargo de Tra-
balhador Nível 1, do Quadro de Pes-'
soai - Parte Permanente desta Au-
tarquia, lotado no 69 Distrito Rodo-
Viário Federal, na forma do disposto
no item III, do art. 176, com as van-
tagens previstas no item TII, do ar-

-- tigo 178, ambos da Lei n9 1.711, de-
28-10-52.	 _

N9 2.204 - Aposentar o servidor
Leovegildo Cardoso de Oliveira, ma-
tricida n9 2.139.471 no Cargo de
Guarda Nível 10-B, do Quadro de
Pessoal - Parte Especial desta Au-
tarquia, lotado nó 10 nistrito Ro-
doviário Federal, na forma do dis-
posto no item III, do ext. 176, com
as vantagens previstas no item III,
do art. 178, ambos da Lei n9 1.711,
de 28-10-52.	 "

NO 2.224 - Dispensar o Escreven-
te-Datilógrafo Nível '7 José de Souza

, Oliveira, matricula n9 2.082.657 per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia. de
substituto do Administrador do Edi-

fido (DA-2), da Divisão de Admi-
nistração. 	 •

149 2.225 Designar o Escrevente-
Datilógrafo Nível 7 José de Sotrza
Oliveira, matricula- 'n9 2.082.657, per-
tencente_ ao Quadro -de Pessoal -
Parte Especial desta Autarquia, para
exercer a função gratnicada, símbolo
4-1l', de Administrador do Edifício
(DA-2), da Divisão de administra-
ção.	 Algacyr Guimarães, Diretor-
Geral,	 /

COMPANHIA NACIONAL
DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA .

PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1966

C) Presidente da Junta Intervento-
ra Federal na Companhia Naeionai
de Navegação Costeira - Autarquia
Federal, usando das atribuições que
lhe conferem. o Decreto-Lei n9 9.618.
de 21. de a.geato, de 1946, e' o Artigo
79 do Decreto n9 58.396, de 4 de maio
de 1966 e e artigo 17, do Decreto n9
57.744, de 3 de fevereiro ie 1936, e
tendo em Vista o despacho ao Senhor-
Presidente da República, exarado em
23 de agasto de 1966, na Exposição de
Motivos /19 GB-95, de 24 de Junho de
1966, do Senhor Diretor-Geral do ..
G. A, S P , publicado no Diário Ofi-
ciai de 29.8.66, resolve:	 •

N9 398 - beterminar a aplicação
do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, previsto nos artigos
11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26 6.64, e
ao artigo 79 da Lei n0 4.863, de ....
29.11.65, e na conformidade do dis-
posto no Regulamen to objeto do De-
creto n9 57.744, de 3.2.66, aos fun-
cionários abaixo relacionados:

- As atividades que, sem ea'rãter
de emprego, se destina ma difusão e
aplicaçao de idéias e connecimentos
excluidas as que prejudiquem a exe-
cução das obrigações inerentes ao re-
gime de tempo integral e dedicação
exclusiva;

III -- A prestação de• assistênCia não
remunerada a outros órgaos do ser-
viço público, visando a aplicaçáo de
conhecimentos técnicos ou clentificOs,
quando solicitada• através de .eparti-
Oto a que pertencer o funcionado;

IV - A participação eventual, sem
caráter empregaticio, em ativiciadea
didáticas de seminários, conferênelas
e outras- semelhantes, bem como e
ministração de ensino especializado
em cursos temporários de eStabeleel-
Mento oficial de nivel superior, com-
provada a carência de especialistas
do mesmo ramo.

2 - A infringência das normas es;
tabelecidas para o regime le tempo
Integrar e dedicação exclusiva matu-
tará a reSponsabilidade administrati-
va,- criminal e civil do funciOnario e
da autoriadde a que esteja imedia-
tamente subordinado, de acordo com
o artigo 20 do citado Decreto

A despesa será atendida à conta
dos recursos próprios constantes do
Orçamento da Companhia Nacional de

Cargo efetivo
NOME	 t'- e

' respectivel

(

Hélcio Pereira Vi-
lel	 .‘ . . . . 

1
Oficial dea, .•

nistraaão
Vel 16

Navegação Costeira, Autarquia Federal
para o corrente exercícida - Raphael
Guerreiro da PoriSeca, Presidente da
Junta Interventora Federal.
PORTARIA DE- 311 DE NOVEMBRO

, DE 1966
O Presidente da Junta Ihterven-

tora Federal na Cornaianhia Nacional
de Navegação Costeira - Autarquia
Federal, usando das atribuições que
lhe conferem o Decreto-lei W-9.618,
de 21 de agasto de 1946, e o Artigo 79
do Decreto n9 58.346, de 4 de maio de
1966 e o artigo 17 do Decreto. n 9 57.744
de 8 de fevereiro de 1966, e tendo erri
vista o despacho do Sr. Presidente da
República exarado em 23 d eagasto
de 1966, na Exposição de Motivos nú-
mero GB-95, de 24 de junho de 1966,
do Sr. Diretor-Geral do DASP, pu-
blicado no Diário Oficia/ de 29,8-66,
resolve:

NO 408 - Determinar a aplicação
do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, previsto nos artigos
11 e 12 da 'Lei n9 4.345, de 26 de ju-
nho de 1964, e no artigo 79 da Lei nú-
mero 4.863, de 29 de novembro de
1965, e na conformidade do disposto
no Regulamento objeto do Decreto n9
57.744, de 3 de fevereiro de 1966, ao
funcionário abaixo relacionado:

Gratificação
Mensal

%	 Valor	 Cr$

' 70-164.500	 •

1
1 Cargo em Comia-
1 são ou Função
1 Gratificada e

nível '1	 respectivo
símbolo

1 

1

iChefe da Seção de
Admi-i- Expediente do -
- nal Departamento de

Reparos Navais
1 (Ilha do Mocan1
Iguê)

06servações>-
1 --- Nos têrmos do artigo 2 9 do De-

creto n9 57.744-66, ao funcionário su-
a jeito a regime de tempo integral e

dedicação exclusiva- é proibido exercer
cumulativamente outro cargo, função,
profissão ou emprêgo público ou par_
ticular, não se compreendendo nessa
proibição:

-- O exercício em órgão de deli-
beração coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido era tempo
integral;

II - As atividades que, sem cará-
ter de emprêgo se destinam à difusão,
e aplicação de idéias e conhecimen-
tos, excluídas as que prejudiquem a
execução das obrigações inerentes ao
regime de tempo integral e dedicação
exclusiva;

III.-- A prestação -de assistência
não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando a aplicação
de conhecimentos técnicos ou cientifi-
cos, quando solicitada através de re-
partição a que pertencer o funcioná-
rio;	 ---• ,

IV - A participação eventual, sem
caráter empregaticio, em atividades
didáticas de seminários, conferências
e outras semelhantes, bem como a
ministração de ensino especializado
em cursos temporários de estabeleci-
mento oficial de nível superior, com-
provada a carência -de especialistas do
mesmo remo.	 "	 •

mento da Companhia Nacional de
Natregação Costeira - Autarquia Fe-
deral para o corrente exercício, -
1:taphae1 Guerreiro da Fonseca, Presi-
dente da Jurita InterventOra Federal.

••n••••n*

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

• SEÇÃO DO munam,

Inscrição n9 93
Processo no 12.545-63, firma, Labor-

terápica S/A., estabelecida ria rua
Voluntários da Pátria n 9 120, nesta
cidade, com Laboratório de produtos
farmacêuticos de sua ixclustva fabri-
cação, solicitam, sua inscrição a fim
de fornecerem os produtos acima para
o exercício de 1966. Deferido de
acOrdo com o parecer da S.M. -
Heitor O'Dwyer.

-	 39 Distrito Ferroviário
PORTARIA DP 30 DE NOVEMBRO

DE 1966
O Engenheiro-Chefe , do 39 Distrito

Ferroviário do Departarftento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, usando da
atribuições que lhe confere r artigo

- alínea 4 - do Decreto n9 2090..
de 18 de janeiro de 1963, resolve:

N9 86 - Declarar que o Escriturá-
rio Nível "10" do Quadre do DNEF,
Ary Gaspar, passou, a'attir de 1 de
dezembro de 1966, ft Substituir Em to-
dos os impedimentos eVentuais. o Se-
cretário do chefe do eeferid0 Distri-
to, Função Gratificada Símbolo 9-F,
conforme consta do Anexo 1 do Qua-
dro do Pessoal aprovado pelo Decreto
n9 51.674, de 18 de janeira de 1963.

1lng9-Hartholortzeu Morem vascon-
cellos, Eng9-Chefe do 39 DF.

Observações: -

1 - Nos têrmos do artigo 29 do De-
ereto n9 57.744-66, ao funcionário su-
jeito a regime de tempo integral e
dedicação exclusiva é proibido exercer
atiMulativamente outro cargo, função,

profissão ou eroprêg,o público ou par-
ticular, não se compreendendo nessa
proibição:

I - O exercício em órgão de deli-
oeração coletiva, desde que relaciona-
do com o cargo exercido era tempo í A despesa será atendida à conta dos
Integral;	 'recursos ípl.óprios constantes do orça-

2'- A infringência das normas es-
tabelecidas para o regime de tempo
Integral e dedicação exclusiva acarre-
tará a responsabilid ade administrati-
va, criminal e civil do funcionário e
da autoridade a que esteja imediata-
mente subordinado de acôrdo com o
artigo 20 do citado Decreto:
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INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES . DOS BAN-
CÁRIOS

Relação tee 187-66
' DESPACHOS DO PRESIDENTE

/atapu-sondo:
PT. 1.621-66- Zelson de, Moraes

Nunes, da função gratificada de Chefe
oo ;Serviço de Obras da Divisão de
alingenharia, símbolo "1-11", do Depor-
atamento de Aplicação do Patrimônio;

PT. 1.622-66	 johriny Jarbeir Ri-
beiro de Mora" da funçao gratificada
de Chefe do Serviço de Projetos da'
iNvisãO de Engenharia, simbOlo "1-P",
do DAP;

PT. 1.629 - José Eduardo Jacobina,
da função gratificada de Chefe da Se-
'ao de Empenho de Liquidação, da. Di-
visão do Material, símbolo "4-F", do

• VAG;	 •	 •
PT. ,1.630-66 Sylvia Amorim de

Paria, da função gratificada de Encar-
regada da Turma de Inventario, da
Divisão de Material, . símbolo "8-F",
do DAG; •

Exonerando;
PT. 1.620-66 - Carlos Alberto de

Niemeyer Pires Ferreira, do cargo, em
comissão, de Diretor da Divisão de
Engenharia, símbolo "4:C", do DA?;
a pedido;

PT. 1.624-66	 Dival Milton de 011-
' Veira Pôrto a pedido, do cargo de Mé-
dico, com lotação na Delegacia lteg.o-

' pai da Sabia;
PT. 1.636-66 - Maria Teve Pinhei-

ro Couto, a pedido, lotado no Ho ipita!
dos Bancários, do-cargo de Assistente

• Social, nível 17;
PT. 1.638-66 - Alexinaldo Palão)

Gonçalves Portela, a pedido, lotadd na
Delegacia Regional do Estado Ca
Bahla, do cargo de Médico, Mei
"21-A".

Designando:
PT. 1.619-66 - Elmo Reys, substitu-

o° do Diretor da Divisão do Pessoal;
PT, 1.622-66 - Johnny Jarbas Ri-

-, beiro de Moraes, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe do Serviço
de Obras 'da Divisão de Engenharia

• ' simbolo' "1-F", do Departamento de
Aplicação do Patrinlõril0;

PT. 1.627-66 - Norlise Manha Xll.
ler Cavalcante de Albuquerque, para
exercer a função grtificada de Chelt

. do Serviço de Projetos da Divisa° ae
Engenharia, símbolo "1-F", do DAI';

PT. 1.630-66 - Sylvla Amorun de
paria, para exercer a função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Empenho
de Liquidação, símbolo "4-F", na 1.)1
visão do Material do DAG; •

PT. 1.631-66 - Maria Carmen Ay•
res Fernandes, para exercer a função
gratificada de Encarregada da Turma
de Inventario da Seção de Empenho
e Liquidação, símbolo "8-F", (ta Divi-
são do Material do DAG;

PT. 1.637-66 - Hancy Tavares cla
Silva, substituta do Diretor aa Divi-
são de Mecanização.

Nomeando:
PT. 1.621-66 - Zelson de Moraes

Nunes, para exercer o cargo, em co-
missão, de Diretor da Divisão de Enge-
raiaria, símbolo "4-C", no Departa-
mento de Aplicação do Património.

.1.•nnnn•nn

Relação n9 188-66
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
• ATOS DO DIRETOR

Srtarias:
PT-DAG-49-66 - Resolse conceder

poaentacioria ao servidor Breno Lia-

boa de Seixas, MatritUla 43, Contador
a- nível "22-C", lotado na Administra-
ção Central, nos têrmos do art. 1'76
Idem, II, combinado com o art. 184 -
Item II, ambos da Lei 1.711. de 28
de outubro de 1952, oonforme expe-
diente constante do DP.43-7.

PT.DAG-359-66 - Resolve alterar,
em parte, PT.DAG-343-66 de 17-11-66,
publicada no BS. 223-66, de 112.66,
para constar que o servidor Djalma
Estavas, matricula 463, está lotado na
Delegacia Regional do Estado do Rio
de Janeiro,

PT-DAG-351-66 - Resolve conceder
aposentadoria ao servidor Zenon da
Silva Bica, matricula 96, lotado na
Administração Central, nos têrmos do
art. 176- item II, combinado com
o art. 184 - item IH, ambos da Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952, com
os proventos correspondentes ao sím-
bolo "6-C" cargo em que foi agregado
por forçada Lei 1.741-52, acrescido de
20%, nos têrmos da Resolução 110-65
da Junta Interventora da CA,' confor-
me expediente constante do DP.96-'7.

-
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação n9 272-66
DEPARTAMENTO DE PREVIDÈNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Guanabara

Processos
HBF - 39.201 (pensão vitalícia);

Ediward Morais de Costa - Ho-
mologada a habilitação da compa-
nheirreo beneficio, D9 Neuza Jorge
Feliciano.

IMF - 21.052 (pensão vitalícia).
-• Silvio da- Silva - Homologada
habilitação de Dg.' Maria Calmeirão
da Silva (companheira) .

	HBF	 37.228 - Dalva Rosa dos
Santos - Indeferida o requerido a

	

fls. 14:	 -
IMF - 25.456 - Manoel Marques
Mantido o despacho recorrido,

Rio Grande do Sul
HBF - 40.573 - 'Laura de Souza

Martins - Indeferido c) pedido da
pensão do, filha Gilda.

São Paulo
HBF - 20.204 (pensão vitalícia) -

Alfredo José dos Santos - Homolo-
gada a habilitação de 10 Rosa Ribei-
ro dos Santos (companheira).

Pernambuco
HBF.- 33.760 - Paulo Parisio

Pereira de Melo - Indeferido o re-
querido a fLs. 60-62.

Bania
HBF - 16.128 - Jorge de Almeida

Couto - Indeferida a habilitação de
fls. 2.

DESPACHOS DO CHEFE
Expediente do -dia 29_ de novembro

de 1966
Rio Grande do Sul

HBF - 35.452 - José Geazziani -
Autorizo o pagamento, aprovo a DBF
n9 46.621-66 e homologo a decisão
local.

Expediente do dia 30 de navenabro
de 1966

Guanabara
Kap - 40.043 - João Severino

Carneiro "da Cunha Filho - Homolo-
go a decisão local.

Expediente do dia 30 de novembro
• de 1966

Rio Grande do Sul

HBF n9 8.605 -- Camilo Barcelos
-- Homologo a decisão local.

• Guanabara

HBF n9 15.944	 Albino Sant'Ana
da Silva - Homologo a decisão lo-
cal.	 •

Sergipe

HBF no 37.949 - Joaquim de Me-
nezes Cardoso - Autorizo o paga-
inento, aprovo a DBp 46.639-66 e
homologo a decisão local.

Expediente do dia 24 de novembro
de 1966

São Paulo e Cara

EBF n9 -9.2ãe - Joaquim Azevedo
Pires - Aprovo a DBF 46.631-66.

Expediente do dia 25 de novembro
de 1966
Piauí	 -

IMF n9 40.772 - Edinilson Evan-
gelista da Silva - Aprovo a DBF
46.635-66.
Expediente do dia 28 de novembro

de 1966
Guanabara

HBF n9 26.382 - João Batista, do
Nascimento - Homologo a decisão
local.
Expediente do dia 29 de novembro

de 1966
Guanabara

HBF n9 28.801 Napoleão Plexo
Rodrigues - Homologo a decisão lo-
cal.
----HBF n9 23.248 -- Américo Luiz de
drigues - Homologo a decisão local.

HBF no 24.834 - Otaviano de Lima
- Homologo a decisão local.

HBF n9 26.873 --- João Silveira Ro-
drigues - Homologo a -decisão local.

Bahia
Inap n9 38.067 -- Felinto Cícero de

Vasconcelos - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 46.618-66 e homologo
a decisão local.

Estado do Rio de Janeiro
HBF n9 39.460 - Jair Vieira da

Silva - Homologo a decisão local.
HBF n9 16.115 -- Antônio Pereira

de Andrade - Homologo a decisão
local.	 •
EXPEDIENTE DE 16 DE NOVEMBRO

DE 1966
Bahia

HBF n9 35.280 - Francisco Anto-
nio da Silva Junior - Autorizo o pa-
gamento, aprovo a DBF 46.615-66 e
homologo a decisão local.

Rio Grande do Sul
* 1.1BF n9 39.257 - Alpheu Zacheu
Alves da Silva - Autorizo o pag-':-
mento, aprovo a DBF 46.612-66 e ho-
mologo a decisão local.

Minas Gerais
HBF n9 37.706 - Hercules Moreira

Mata - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DBF 46.614-66 -e homologo
decisão local.

sdo Paulo
HBF n9 36.807 - Maria Conceição

Comissário - Autorizo o pagamento,
aprovo a DIIII 46.591-64 e homologa
a decisão loca/.

Dezembro de 1966 3589

"ozonas
1113F n9 39.103 8ebast1ão Be-

zerra de Araujo - Homologo a -de-
cisão local e aprovo a DBF 46.549,
de. 1966.
EXPED±ENTE DE 21 DE NOVEMBRO

DE 1966
Minas Gerais

IIBP n9 8.805 aa Oscar Gonçalves
de Souza Ribeiro - Homologo a de-
cisão local.

Porcaria
11/3F fl9 1'7.036 - Jokci Nogueira

Carminha - Homologo a decisão
local.

Guanabara

HF rig 29.434 - Luci() dos Can-
tos - Homologo a decisão lovtl.
EXPEDIENTE DE 23 DE NOVEMBRO

DE 1966
• Rio Grande do Sul

IIBP n9 31.421 - Jorge tiodofredo
Felizardo - Homologcs-a decisão lo-
cal.

Guanaoara
FIBP , n9 34.162 - Felix Piedade de

Matos - Homologo a claçisão
HBF n9 41.168 - António de A1•

cantara Machado - Homologo a de-
cisão local.

Minas Gerais
IIBF n9 1.362 - Francisco Caetano

Alves -Homologo a decisão locai.
EXPEDIENTE DE la DE NOVEMBRO

DE 1966
- Guanabara •

HBF n9 39.622 - Jose Soares ta-
naco - Homologo a decisão local.-

HBF n9 34.218 - Waldyr Pereira
-- Homologo a deciáâo local.

HBF n9 30.444 - Deusdedith de
Souza, Bittencourt - Homologo a de-
cisão local.

HBF n9 33.797 - DaltiVa da Silva
Quintinho - Homologo a decisão
local.

IMF. no 31.656 - Francenno mar-
tina - Homologo a decisão local.

-IMF' n9 36.580 - Wilson Macedo
Bittencourt - Homologo a decisão
Local.
EXPEIDENTE DE 10 DE NOVEMBRO

DE 1966
Giumabara

HBP n9 23.5-50 - Raymundo Gura
gel do Amaral Homologo a deci-
são local.

HBF n. 15.990 - Corintho Pereira
- Aprovo as DBFs 46.597-66 e 46.598,
de 1966.

HBF n9 31.289 - Theofilo da Lua
Hilário - Autorizo o pagamento, ho-
mologo a decisão local e aprovo g
DBF 46.606-66.

HF n9 32.530 - Casar José Mar-
ques - Homologo e decisão local.,

Drasilia
HBP n9 40.088 - Lionio Branda*

Guerra - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 46.587-66.

Parti
IIBla n9 28.724 - Creuza Coal*

Branco - Homologo a decisão lotala
Minas derais

HBF n9 38.141 - Lourdes de Oli-
veira Chalita - Hoinologo a decido
local.
EXPEDIENTE DE 14 DE NOVEMBR9

DE 1966 •
Guanabara

HIlla n9 14.479 Raul Panos/soa
Pederneiras - Homologo a deoje44
local e aprovo a DBP 443.627-(14,.
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HBF n9 33.394
cino /de Andrade
cisão local.
EXPEDIENTE DE

DE
3 DE NOVEMBRO
1966

- Antonio Leon-
- Homologo a 0.e-

BENS DOS IMIGRANTES
LEI 1\1 9 4.966, DE 1966

Divulgação - n' 969

Preço: Cr$ 80

• A VENDA

Na Guanabara

Seção dr Vendas: Av. Rodriguesves,

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

• .
da MGB, fase q constante no Pro-
cesso n9 80.935-55,

N9 1.885 - Homologa Resolução
Interna AMG-538, de 28 de dezena-
'aro de 1905,- que dispensou Victor
Signorelli, Arquiteto nível 21-A, ma-
tricula n9 1.539.559, da Função Gra-
tificada, símbolo 2-F, Chefe da MGB,
face o constante no Processo núme-
ro 36.936-65.

N9 1.886 - Homologa Resolução
Interna AMG-238, de 28 de. maio de
1965, que designou Victor Signorelli,
Arquiteto nível 21-A, matrícula nú-
mero 1.539.559, para a Função Gra-
tificada 2-F, Chefe da MGB,-•face o
constante no Processo n9 36.936 de
1965.

N9 1.889 - Homologa Resolução
Interna . AMG-42, de 28 de janeiro
de 1965, que dispensou a pedido, Jair
Leopoldo de Souza, Técnico Mec.
vel 16-B, matrícula • W 1.900.707, da
Função Gratificada, símbolo 7-P, de
Chefe da MGH, face o constante no
Processo 219 8.700-65.	 -

N0 1.890 - Homologa Resolução
Interna AMG-43, de/ 28 de janeiro

3590 Quinta-feira 1 6H

HBF i19 24.105
çalves Ourique -
cisão local.
EXPEDIENTE DE

DE
Guanabara

IMF 219 36.664 - João da Silva
Carvalho Junfor - Homolog oa de-
cisão local.
.... Estado do Rio de Janeiro ....

HBF ri9 26.036 - Atratina Bar-
roso - Homologo a decisão local.

Rio Grande do Sul
HBF n° 5.068 - Clarimundo Mar•

Uns do Rosario - Homologo a de
Cisão local.

São Paulo

HBF n9 38.767 - JCSé Moura -
Autorizo o pagamento e aprovo a
IMF 46.576-66.

HBF n° 37.019 -- Antonio Lucio
Boaventura de Oliveira - Autorizo
o pagamento e aprovo a DBF nu-
mero 46.580-66.

Pernambuco

HBF rxt, 37.413 - Wilse 'Tavares
Cruz - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DBF 46.546-66 e homologo a
decisão local.

Piau!
HBF 40.741 - Abdias Batista de

Souza - Homologo a decisão local.
Guanabara

HBF n9 32.266 - Pedro do Ama-
ral Palet - Aprovo a DBF 46.590,
de 1966.

HBF ri9 36.962 - Alcebiades Mon-
teiro Gotgtroy - Homologo a deci-
são local.

Minas Gerais

HBF n9 26.925 - Manoel Januá-
rio Filho - Homologo a decisão lo-
cal.
EXPEDIENTE DE 4 DE NOVEMBHu

DE 1966
Guanabara

1113F n9 25.476 - José Umbelino
dos Santos - Homologo a decisão

local.
EXPEDIENTE DE 8 DE NOVEMBRO

DE 1966
Rio Grande do Sul

HBF ri9 38.522 - Antonio Ronna
- Autorizo o pagamento, aprovo a
PBF 46.585-66.

Relacão n9 273-66
PORTARIA DE 2 DE DEZEMBRO

DE 1966
N9 1.877 - Designa Cicero Caval-

canti, Operador de Raios X, nível 9,
matricula ri .  1.004.352, para operar
com Raios X no Hospital Alcides car-
neiro (HAK), em campina Grande -
PA, tendo em vista o estabelecido na
alínea b do § 19 do art. 19 do Decreto
n9 43.691-A, de 3-7-58, os thrmos da
OIS n9 HAK 37-A-57, de 30 de abril
de 1957 e o constante no Processo nú-
mero 52-.900-64.
PORTARIAS DE 5 DE DEZEMBRO

DE 1966
N9 1.883 - Publique-se na- íntegra

a Portaria em anexo 'duas fôlhas).

N9 1.884 - Homologa Resolução
Interna AMG-237, de 28 de maio de
1965, que dispensou a pedido Arthur
Souto Filizzola, Engenheiro nível 21-
A. matricula n9 1.817.451, da Fun-
ção Gratificada ' símbolo 2-F, Chefe

de' 1965, que designou Joaquim Julio
de Oliveira, Téc. Mec. nível
matrícula n9 2.048.751, para a Fun-
ção Gratificada símbolo 7-F, de Che-
fe da MGH, face o constante no Pro-
cesso n9 &700-65. -

N9 1.892 - Homologa Resolução
Interna AMG-521, de 15 de dezem-
bro de 1965, que designou Maria Se-
bastiana Ribeiro Januzzi, Escrevente
nível, 8-A matricula n9 2.053.395,
para a Função Gratificada 17-F, En.,
carregada da MFI da MGF, face o
constante no Processo n9 79.033 de
1965.	 -

19 1.894 - Homologa Resolução
Interna ASP-116, de 2 de julho de
1965, que designou Maria Antonio de
Siqueira, Téc. de Contabilidade nível
15-B, matricula ri' 1.911.879, para a
Punção Gratificada símbolo 17-F, En-
carregada da SAP da SPA, face o
constante no Processo n9 42.836-65.

N9 1.895 - Homologa Resolução
Interna AMG-520, de 15 de dezembro
de 1965, que dispensou Ivonnéa Soa-
res Leite, Of. Adm. nível 14-B, ma-
tricula ri.9 1.320.013, da Função Gra-
tificada símbolo 17-F, Encarregada da

MFI da MGF, face o *cegante
Processo 219 79.039-65.

1•19 1.899 - Homologa ThesoluçãO
Interna ASC-33-66, que dispensou
pedido João Cardoso da 006ta, Atix.
de Portaria nível 8-A, matrícula ndu
mero 1.296.223, &a Punção Gratifi-
cada símbolo 17-r, Encarregado da
SCJ da SCA, face o constante rio Pro-
cesso n9 58.051-66.
PORTARIA N9 1.879, DE 2 DE DB.

ZEMBRO DE 1966
O Presidente do Instituto de Pre.

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
r19 2.865, de 12 de dezembro de1940,
e considerando o que dispõe o artigo
59 do Decreto 119 53.480, de 23 de ja-
neiro de 1964 (Regulamento de Pro-
moção), e tendo em vista o que cons.
ta no Processo HSE ri' 12.227-66, re-
solve:

Promover, a partir de 31 de
sembro de 1965, de acôrdo com o ar.
tio 68 do Decreto 119 53.480-64, com-
binado com o art. 29 da Lei ri9 3.780,
de 12 de julho de 1960, no Quadro
do Hospital dos Servidores do Esta-
do - Parte Permanente.

Na Série de Classes de Médico
TC-801 - 22.B -

a) por Antiguidade
' Joáé de: Nobrega Espinola, ponto

n9 240, matricula n9 1.772.889, da
classe TC-801.21.A à classe TC-801
22.B, na vaga decorrente do faleci.,
mento de Alvary Antonio Siaines de
Castro, ocorrido em 19 de setembro de
1965, conforme apostila publicada no
BI n9 209, de 5 de novembro de 1965.
•b) por Merecimento

1) Roberto Eduardo Morteo, ponto
n9 839 matrícula n9 1.772.854, da
classe TC-801 21.A à classe TC-801.
- 22.B, na vaga decorrente da apo-
sentadoria de José Antenor Pereira
Nunes, conforme Portaria n9 1.797, de
9-9-65, publicada ni Diário Oficial
Seção I Parte II, de 4-10-65.

2) Fernando Evaristo Moreira,
ponto' n9 974, matrícula n9 1.513.217
da classe TC-21.A à classe TC.22.B
na vaga decorrente do falecimento de
José Prado Eirosa e Silva de Novaes,'
ocorrido em 7 de outubro de 1965,
conforme apostila publicada no BI
119 212, de 10-11-65. - Tarciso Maio,
Presidente.	 •
PORTARIAE DE 5 DE DEZEMBRO.

.	 DE 1966
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado usando das atribuições
que lhe conferem o art. 17 do Decre-
to-lei n9 2.865, de 12-12-40 e o ar-
tigo 17 do Decreto n9 57.744, de 3 de
fevereirc de 1966; e ,tendo vista
o despacho do Senhor Presidente da
República, exarado em 17 de agõs-
to de 1966, na Exposição de ".vIcitives
n9 GB-86, de 20 de junho de 1966,
do Diretor-Gerai do DASP, publica-
do no Diário Oficial de 1-8-Ce, re-
solve:

N9 1.887 - Determinar a aplica-
ção do regime de tempo integral e
dedicação exclusiva, previsto nos ar-
tigos 11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26
de junho de 1964 e no artigo 79 da
Lei ri9 4.863, de 29 de novembro de
1965 e na conformidade do disposto
no Regulamento objeto do Decreto
n9 57.744 de 3-2-66 e Maria T nyezi-
nha Fontes Correia de Vescoriclos,
Escriturária nível 8-A, designada
para a Chefia da Seção de Seguros,
símbolo 7-F, da Agência .no r Estado
de Sergipe, com a gratificação men-
sal de Cr$ 72.600, correspondente a
60% do vencimento do seu cargo
efetivo.

2. Nos têrmos do artigo 29 do De-
creto n9 57.744-66, ao funcionário
sujeito a regime de tempo integral e
dedicação exclusiva é proibido exer-

-- Carmen° Gon-
Homologo a de

-1 DE NOVEMBRO
1966
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Agéncia I: Ministério de Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReendAlso Postal
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N9 1.888 - Excluir do relaciona-
mento constante da Portaria número
1.320 por mim subscrita em 2 de se-
tembro de 1966, José Sou7a de Vas-
concelos, Chefe de Seção 7-F, matrí-
cula n9 1.282.779, Ponto número ...
4:183, tendo em vista a comunica-
ção constante do memorando 69-66,
do OL de Sergipe, protocolizado sob
o'n9 66.917-66, comunicando sua dis-
pensa daquela Chefia.

2. Outrossim, declara cessar, ne-
ta data, a aplicação do regime de
tempo integral e dedicação exclusiva
para o referido funcionário, dada a
ocorrência prevista na alínea
do artigo 19, do supracitado Decreto
119 57.744-66.

O Presidente do Instituto de Previ-
dencia e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição ctue
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, t. tendo em vista o constante
do processo n9 64.879-66, resolve:

N9 - 1.896 '- Exonerar, a pedido,
- rios termos do inciso I, do artigo 76,

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Carlos Alberto Ferreira Aze-
vedo, matricula n9 1.051.894, do car-
go de Escriturário, nível 8-A, do
Quadro da Administração Central e
Org,ãos Locais.

2. Os efeitos da presente Portaria
retroagem a 12 de setembro de 196.
- O Presidente. do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Sn.vidores
do Estado usando da atribuição Ouc
lhe confere o art. •17 do Decreto-lei

• n9 2.865, de 12-12-40; e, tendo em
vista a ,determinação constante do
art. 19, parágrafo único, do Decreto
n9 57.744, de 3 de fevereiro de 1968,
resolve:

•
1‘."9 1.607 - Excluir do relaciona-

mento constante da Portaria núme-.
ro 1.323 por mim subscrita •em 2 de
setembro de 1966, o nome de Luci-
inar Lima de Mendonça. Chefe de
Seção 7-F, matrícula n9 1.523.555,
Ponto n9 8.983, tendo em vista o
que consta do Processo n9 64.731-66
encaminhado pelo OL no Estado do.
Piauí.

• .12. Outrossim, declara cessar. nes-li
tc: data, a aplicação do regime do

tempo integral e dedicação exclusiva
para o referido funcionário, dada a
ocorrência prevista na alínea "C",
do artigo 19 do Supracitado Decreto
n9 57.744-66.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei n9 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, e tendo em vista o constan-
te do Processo n9 58.278-66, ,resolve:

N9 1.898 - Homologar a Resolu-
ção Interna AMA n9 19, de 3 de ju-
nho de 1966, que dispensou, a pedido,
Suzel Neves, Escrevente Datilógrafo,
nível 7, matricula 2.124.349, da
Função Gratificada, símbolo 17-F, .le,
Encarregado da Turma de Pessoal"
(MAR), da Seção Administrativa
(MAA), da Agência do Estado do
Maranhão, do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais e de-
signou Rosa Maria Napoleão de
Souza, Escriturário, nível 8-A, ma-
tricula n9 1.079.201, para a mesma
função. - Tarciso Meia, Presidente.

Relação n9 274-66
Portarias de 5-12-66

N9 1.902 - Designa Maria do Car-
mo Pereira Marques, Escritidário ní-
vel 8-A, para a FG, símbolo 7-F, Che-
fe da AMP, da AAM, face à Portaria
n9 3.258, de 6-12-57 e o constante no
processo n9 46.011-66.

N9 1.903 - Homologa Resolução
Interna ASC-32, de 1 9-7-66, que de-
signou Glaudio Americo Prates, Of.
de Adm. nível 12-A, matr. 1.027.773,
para substituir Celina Alice Vieira
Ferrari, na FC, símbolo 7-F, Chefe
da SCQ, face o constante no proces-
so n9 45.266-66.

• N9 1:907 - Hornologa Resolução
Intetna APE-23, de 2-5-66, que desig-
nou Milton Pereira Lima, Escritura.
rio ,nível 8-A, matr. 2.035.751, para
substituir Valdenice Cavalcanti Melo,
na FG, símbolo 17-F, Encarregado da
PEH da PEB, face o constante no
proc. 26.381-66.
PORTARIAS DE 5 DE DEZEMBRO

• -DE 1966 -
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o -constante do
processo n9 37.904-66 e apensos, re-
solve:

N9 1.904 - Homologar as Resolu-
ções Internas, abaixo relacionadas, da
Agência do Estado_ do Rio Grande do
Sul (ARS), com as designaçõeé e dis-
pensas de titulares de Funções Grati-
ficadas:
RI - n9 30, de 23-6-1966 - Dis-

pensa, a pedido, Aline Waltrick Ro-
dolfo, Escrevente Datilógrafo, nível 7,
matrícula 1.040.153 da Função Gra-
tificada, símbolo 16-F, de Encarrega-
do da Turma de Expediente e Iden-
tificação (RSY), do Serviço Médico
Local (RSAI);

RI - n9 60, de 6-9-1966 - Designa
Vera Regina Ruivo dos Santos, Es-
crevente Datilógrafo, nível 7, matri-
cula 2.119.767, para exercer a Fun-
ção Gratificada, símbolo 17-F, de En-
carregado da Turma de Seguros -
Ramo Vida (RPV), da Seção de Se-*
guros Privados (RSP).

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
n° 2.865, de 12 de dezembro de 1940.
considerando a decisão do C.D. em
sessão de 4.11.66 (1.1289), e tendo
em vista o constante do processo nú-
mero 52.055-65, resolve: 	 ,

N 9 1.905 - Aposentar, de acordo
Com o art. 176, inciso II, da Lei nú-

Mdtiir-itirei de 1988 3891\1.

Pedido da inacriçaa
Processo n9 48-66

Requerente: Alfredo JOse da Cunha
Ribeiro.

DECISÃO

De acôrdo com -o que consta da
Ata, foi aprovado por unanimidade
dos votos presentes, o Parecer do Re.
lator e foi denegado o pedido de re.
inscrição de Alfredo José da Cunha
Ribeiro, como incurso na alínea "b",
do artigo 59 do Decreto n9 44.045, de
19 de julho de 1958, e alínea "b",
do artigo 49 do Código de Ética 11,1é.
dica de 11 de janeiro de 1965.'

Presidente Conselheiro Carlos Gon-
çalves Ramos.

Conselheiros presentes: Drs. Miguel
Paes de Carvalho, Justino Baumann
das Neves, Carlos Alberto Fiorentino,
Propicio Caldas Filho, Cláudio de
Paula Penne, Luciano Vieira, Evilásio
Sérvulo Martins Veloso, Carlos Gon-
çalves Ramos, Deusdedit Lyra, Jarbas
Tôrres Dantas, Ernil Gomes Vieira
e Yeda Baptista Rabello (Suplente n

Conselheiros ausentes justificados:
Drs. Antero Freitas de Araújo e Ju-
racy Gripp Coita.

Conselheiros ausentes: Drs. Felippe
Baptista de Mencastro e Correntino
Wenguelin Nogueira Paranaguá.

Brasília, 12 de dezembro de 1965.
- Cons. Emil GcmJs Vieira, 1 9 Se-
cretário.
(N9 45.118 - 11.12.56 - Cr$ 6.000)

SERV I CO OF ASSIRTalC!A
MÉDICA DOMICILIAR

E DE URGÊNC!A
Rela-ão GDG n? 97-56

o Diretor-Ge:al do SAMDU, n; uso
das atribuições que lhe confere a Alí-
nea D, do Artigo 28, Titulo IV, do
Regimento aprovado pela Decreto n9
46.348, de 3 de julho de 1959,-ie ac)r-
do com o disposto na Portaria
n9 388, de 19 de ago5sto '1,3 1963, al-
terada pelas MTPS n9s 711, de 19 de
agosto de 1964 e 193 de 9 de rbril de
1965, resolve:

Portaria n9 855 de 2 de dezembro
de 1966 - Dispensar, a pedida, Ra- -
phael Fernandes Reis, N.s 22,
matrícula n9 1.059, da Funçaa de
Confianca de Chefe de Gabinele do
Diretor-Geral, 3-CC.

Portaria n9 356 de 7 de iezembro de
1966 - aspewar, a Jed: r1 .), Lirz

Cunha. Ferreira, do Cargo de Confi-
ança de Diretor da Divisao.de Admi-
nistração Geral, 3-CC.

Portaria n9 857 de 7 de -dezembro
de 1966	 Dispensar, a „rediria, Lúcio
Glauco Pinto, Médico, NS.	 me
cuia n9 164, do Cargo de Contiança
de Chefe do Hospital praside,it4 Var-
gas, 6-CC.

Portaria n9 85 de 7 de dum-libre
de 1966 - Dispensar, a oeJido, Hélio
Albuquerque Soares, Médico, NS 22,
niêtrícula 527, do Cargo de Confian-
ça- de Diretor da Divisito de AEs1S-
tência Médica, 3-CC.	 mit

Portaria n9 862 de 7 de deurnbro •
de 1966	 Dispensar, a pedi	 Gelou
Moreira, do Cargo de "oa!lança de
Chefe do Serviço Jurídico, .4-CC.

Portaria n9 866 de 7 de dezembro
de 1966 - Dispensar, a pedido, Jose.
Soares Mandarino, Assistent,e
nistrativo, NS. 16, Mat. n 9 992, da
Função de Confiança de Asses.sçNr do
Diretor-Geral, 1-PC.

Portaria n9 867 de 7 de dezembro
de 1966 - Dispensar, a pedido, Gui-
lherme Calazans de Moraes, Médico,
NS. 22, matrícula n9 25, do Cargo de
Confiança de Assistente do Diretor-
Geral, 5-CC.

Portaria n9 876 de 9 de 'dezembro
de 1966 - Disnensar, • Vinicisu Batleta
de Faria, Médico, NS. 22, matricula
133, da Função de Confiança de Che-
fe de Equipe do Hospital Presidente
Vargas . da D.A.M., 5-PC, por haver
sido designado para Cargo de Coei-
fiança.	 •

mero 1.711, de 28 de outubro de 1ea2,
Abgar de Andrade Figueira, matri-
cula n9 1.900.126, servidor agregado
ao Quadro da Administração Central
e órgãos Locais.

2. Fixar os proventos no valor da-
respondente ao símbolo 6-F, acresci-
dos de 20%, de conformidade com o
art. 184, inciso III, da citada lei.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos perviGores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere, o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista o decidido no pro-
cesso n9 29.442-66, resolve;

N9 '1.906 - Assegurar à servidora
Graciema de Souza, matrícula nfraic-
ro 1.584.035, os vencimentos equiva-
lentes ao valor do símbolo 5-F, cor-
respondentes à Chefia da Seção de
Proposta de Seguros Ramo-Vicia
(MGF), da Agência do Estado de Mi-
nas Gerais (AMG), nos termos oa
Lei n9 1.741, de 22 de novembro de
1952, e do artigo 59 do Decreto nú-
mero 990, de 14 de maio de 1962.

Fica, a mencionada servidora "agre-
gada" ao Quadro de Pessoal da AC
e 00.LL. e considerado vago desde
23 de maio de 1966, o cargo de Ofi-
cial de Seguros, nível 14-B, ocupado
pela servidora, na forma do disposto
no artigo 60 da Lei n9 3.780, de 12
de julho de 1960. - -Tarcísio .6faia,
Presidente.

SERVICO DE ALIMENTAC:10
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Relação ODREB n9 678-66

O Presidente da Junta Interventora
nclo Conselho Administrativo do ser-
viço de Alimentaçãe da .orevidência
Social, no uso dos poderes que lhe
são conferidos pela Portaria n 9 352
de 21-6-65, do Excelentiss'ino Senhor
Ministro do Trabalho e Previdência
Social, resolve:

PORTARIAS .
N9 2.703, de 12-12-65 - Dispensar

Emilse Dias Lima, Técnico de Conta-
bilidade, Nivel "13-A", matricula nú-
mero 70.247 do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, da ;unção gratifi-
cada, símbolo "2-F", de Chefe da Se-
ção de Assistência Social, do Serviço
-de Assistência Médica e Social, do
Departamento de Administração.

N9 2.726, de 13-12-66 - Designar
Wellington Geraldo Peixoto, Admi-
nistrador de Posto, Nível "14", cio
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, para exercer a ?unção gratifi-
cada, símbolo "9-F"; de Encarregado
do Armazém Distribuidor, da Agên-
cia Local de 3 Categoria, em Nova
Iguaçu, no Estado do Rio de Janeiro,
- Alcebiades Frutuoso de Araujo.
Presidente da J.I.

CONSELHO RECONAL DE ME-
DICINA DO DISTRITO FEIMAL

RESOLUÇAO N9 19
e Conselho Regional de Medicina

do Distrito Federal, usando das atri-
buições que lhe-confete a alínea "a",
do artigo 15, da Lei, n9 3.268, de
de/ setembro de 1957, regulamentada
pelo Decreto n9 44.045, de 19 de ju-
lho de 1958, em sua 149 Sessão ex-
traordinária, realizada a 12 de dezem-
bro de 1966, aprovando por unanimi-
dade de votos o Parecer do Dr. Con-
selheiro Emil Goin Ni. Vieira, resolve,•

Denegar o pedido de reinscrição de
Alfredo José da Cunha Ribeiro, como
incurso na alínea "b", do artigo 59,
do Decreto n9 44.045, de 19 de julho
de 1958, e alínea "b" do artigo 49 do
Código de Ética Médica de 11 de ja.
neiro de 1965;

Brasília, 12 de dezembro de '1966.
- Cons. Carlos Gonçalves Ramos,-
Presidente. - Cons. Emil Gomes Vi.
eira, 19 Secretário.

(N9 45.117 -- 14.12.68 -- Cr$ 5.000)

sor cumulativamente outro cargo,
função, profissão ou emprêgo público
ou particular, não se compreendendo
nessa proibição:

1 --- o exercício em órgão de de-
liberação coletiva, desde que rela-
cionado com o cargo exercido em
tempo integral;

II - As atividades que, sem cara-
tr de emprego, lie destinam à difu-
sa° e aplicação de idéias e conheci-
mentos, excluidae as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes
ao regime de terápo integral e de-
dicação exclusiva;
III - A prestação de assistência

não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando à aplicação
de conhecimentos técnicos ou cien-
tíficos, quando solicitada através da
repartição a que pertencer o funcio-
nário;

Iv - A participação eventual,
em caráter empregaticio, em ativida-
des didáticas de seminários, confe-
rências outras semelhantes, bem
como a ministração de ensino espe-
cializado em cursos temporários de
estabelecimento oficial de nível su-
perior, comprovada a carência de
especialistas do mesmo ramo.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o art. 17 do Decre-
to-lei no 2.895, de 12 de dezembro
de 1940; e, tendo em vista a deter-
minação constante do art. 19, pará-
grafo único, do Decreto n 9 67.744,
de 3 de fevereiro de 1966, resolve:



Dezembro de '1966

confere o Dedreto n9 53.264, de 13 de .
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolução
U9 DoNPS-CD-1015-64, e tendo em
vista o que consta do 'processo AC
3.186-66, resolve:

N9 428 - Exonerar, a pedido, o mé-
dico nível 22-B, João Alfredo Caeta- •
no da Silva Junior, do I4PC, à dis-
posição da SUSERPS, do cargo em
comissão, símbolo §-C, de Delegado
Regional no Estado de São pauto, de-
vendo o mencionado servidor retornar,
ao IAPC.

. O Superintendente Geral da Bepe.
rintendência de Serviços de Reabili-
tação Profissional da Previdência So-
cial, no uso das atribuições que" lhe
confere o Decreto 11 9 53,26e, de 13 de
dezembro da 1963 e p art, 15 do Re-
gulamento aprovado , pela ' Reeeluçao
ri9 DlaPS-CD-1015-64 e, temciq em
vista o direito de opção previsto no

2° do art. 18, e art. 4" do Decreto
n9 57.744, de 3.2.66, resolve:

N° 429 -- Excluir do relacionamen-
to existente na Portaria' n 393, de
20.10.66, publicada no I3S-191. da
mesma data, os seguintes servidores,
lotados na Delegacia Regional no Es-
tado clo Rio Grande do Sul:

Paulo de Tarso Oliveira	 Drireter
do C.R.P. '

LEÇÃO DAS
1966

--=.» Atos do Páder Legislativo.
-.Leis de janeiro a março

DIVULGAÇÃO ›i? 961
PREÇO;; Cr$ 1.600

-	 ,	 -

Volnine

Volume	 II- Atos do Poder Executivo
-.	 Decretos- de janeiro a março

DIVULGAÇÃO, N9 960
PREÇO: Cr$ 7.600

:Volume III - Atos do Poder Legis.lativo
.- Leis de abril a junho

DIVULGAÇÃO N 9 967
PREÇO: Cr$ 3.100.

- ,Volume	 Atos do Poder_Executivo
Decretos da abril a 'junho

DIVULGAÇÃO le9 968 -
PI:WÇO:' , Cr$ 8.000

;.Á

V - Atos do Poder Legislativo
Leis de julho a setenibto

DivuLGAÇÃo rsyr 973
PREÇO; Cr$ 3 00•

Volume

,
Atos do . Poder' EXecutivo
Decretos de julho' setembro.

•
'DIVULGAÇÃO -N9 . 974
PREÇO: Cr$ . 7.000

,
2e-VE.NDAr

, • Na Guanabara

Seçtío de Vendas:.Av Rodrigues 	 I
Agênci'a I: Ministério' da Fazenda

Ailada-Se a. Petiiddai pelo; . Serviço ' de ReembOlso Postgl
Bipa Brasília

Na sede

:Volume 'VI

,

gulamer0 objeto do Decreto número
57.704, de 3.2.66, a Antônio, Joélia
Icõ Batista, Escriturária,'nível . 8-A,
do IAPC, à disposição da SUSERPS,
na Delegacia Regional no Estado_ de
São Paulo, com a gratificaçlo Men-
sal de 40% sôbre o nível 8, 'do que
resulta o valor de Cr$ 48.400.

O Superintendente Geral cia Supe-
rintendência de Serviços de Reabili-
tação Profissional da Previdência So-
cial, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto n 9 53.264, de 13 de
dezembro de ` 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela, Reselução
n9 DNPS-CD-1015-64, resolve:

N 9 424 - Tendo em 'vista a Porta
ria n9 386, de 14.10.66 que designou
Maria Clarice de Freitas • Lins para
a Chfeia da Seção de Igatreial na
Delegacia Regional no Estado de São
Paulo, retificar a Pprtaria n 9 391, de
201O66, .'publicada no ES 191, da fes-
ma data, na parte referente à grati-
ficação mensal daquela servidora-- a
qual deverá ser de ,60% sôbre o nível
10, do que resulta o valor de Cr$ ..
87.600 e não o que constou da citada
POrtaria ri" 391-66. •	 -
PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO

DE 1966
0 Superintendente Geral • da Supe-

rintendência de Serviços de Reabili-
tação profissional da' Previdência So-

cial, no uso dás atribuições que lhe
confere o Decreto n9 53.264, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolução
n9 -DNPS-CD-1015-64, resolve:
. N9 425 - Tendo em vista a Porta-

ria n9 396, de 24.10.66, mie designou
Dilson Gonçalves Rochedo, escritura-
rio, .nível 10, para a função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Pesosal,
Comunicação e Arquivo do Serviço de
Administração da Delegada Regional
no Estado do Rio Grande do Sul, re-
tificar a Portaria n9 -393, de 20.10-.66,
na parte referente à gratificação men-
sal do mencionado servidor, a qual
deverá ser de 60% sôbre o nivei 10,
do que resulta o valor de Cr$ 87.660.

N9 426 - Excluir do relacionamento
existente na Portaria n9 393, de 20 de
outtíbro de 1966, publicada no B8-191,
da mesma• data, o Oficial de Admi-
nistração, nivel 14-É, Júlio José 'Dlt-
vina, em virtude 'cre sua dispensa da
fur*ão' gratificada de Chefe da Seção
do Pessoal, Comunicação e Arquivo
do Serviço de , Administração da De-
legacia Regional no Estado do Rio
Grande do 'Sul, consoante Portaria
n9 394, de 24.10.66, publicada no 138-
193, da mesma data.

O Superintendente Geral da Stipa-
rintendência de Serviços de Reabili-
taçáo profossional da Previdência So-
cial, no uso das ,atribuições que lhe
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• Portaria n9 878 de 9 de dezembro Cie

• 1966 -- Dispensar, a pedido, William
Moreira Melsert, do Cargo de con-
fiança de Assistente do Diretor-Geral,

O Diretor-Geral do-SAMDU, no uso
das atribuições que lhe confere a Ali-

• bea C, do Artigo 28, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto n9

• 48.348, de 3 de julho de 1959, de acor-
do cora o disposto na Pintaria ^ 	

• 10 388rde 19 de agasto de 1963, ale
terada . pelae' MTPS n°s 711,- de.19• de
agieSto de 1964 e 193 de 9 de abril de
1965, resolve:

,Portaria no 868 de 9 de aezemino
de 1966 - Designar Hamilton Ana.

de Valente Ferreira, para exercer e •

Cargo de Confiança de Chefe do Sere
Viço Jurídico, 3CC.

Portaria n9 869 de , 9 de ttezernoro
• . de 4966 -; Designar Walter Fajardo

, Rodrigues Pinheiro de Andrade para
exercer o Cargo . de Confiança cie Di-
retor da Divisão de Assistênc.a Mé-
dica, 2-CC.

Portaria n9 870 de 9 de dezemnre
de 1966 - Designar Cairia ?adieto de
Medeiros, para exercer o cargo - de
Confiança de Assistente do Diretor-
Geral, 5-CC.

Portaria n9 871 de 9 de dezedlbro
de 1966 - Designar Jonas Jrant Ra-
mos, Médiço, NS. 22, matricula 119

• 3.181 lotado no H.P.V., para met.
` ter o Cargo de Confiança de Chefe

de Gabinete do Diretor-Geral, 3-d.:0.
• Portaria n9 872 de 9 de ciezem,bro

' de 1966 - Designar Renato preira
Braga Filho, para exercer o Carga
de Confiança de Assistente do Dire:•
,tor-Geral, 5-CO.

Portaria n9 073 de 9 de dezembre
de 1966 - Designar Wilson Pinto Ri-
beiro, para exercer ' o Cargo. 1e -Con-
fiança de Assistente do Diretor-Geral,
[-CC.

Portaria n9 874 de 9 de dezembro
de 1966 - Designar Milton de 011-
Wire, Machado, Médico, NS. 22, Ma-
trícula n9 3.965, lotado no II.P.V.
para exercer o Cargo de Confiança
tie Assistente do Diretor-Geral, 5-CC.

• Portaria n9 875 de 9 de dezembro
Ide 1966 - Designar Aracaty Marques

•remira,. Assistente Administrativo
NE "16", matricula n9:4.098, parp
exercer o Cargo de Confiança de Di-
retor da Divisão, de Adininistraçao
Geral 3-CC.

Portaria 119 877 de 9 de dezembre
. da 1966 - Designar Vinidius Batista
Ce Faria, Médico NS "22", matricula

• 9 133, para exercer o Cargo de Coei-!
iança de Chefe do Hospital Rresi-
ente Vargas da DAM, 6-CC,
'Portaria n9 879 de' 9 de dezembro

Ide 1966 --- Designar Livia Maria Ma-
galhães Castro Ferreira da „Silva, Ae•
Ostente Administrativo, NS "14" ma-
tricula n9 9.187, para exercer a Fim.
Vão de Confiança de Assessora do Di-
retor-Geral, 1-,FC.

OUPERINTENDÊNCIA DE SER
. VIÇOS DE REABILITACÃO

s PROFISSIONAL "DA PREVI
, DÊNCIA SOCIAL
.	 ...:

PORARIAST DE 21 DE NOVEMBRO

O Superintendente Geral da Supe-
' tiritendência de Serviços de Reabrli-

$ação Profissional da Previdência So-
siai, no uso das atribuições que lhe
eonfere o art. 17 do Decreto n9 57.744,
de 3.2.6e e tendo em vista o deSPa-
cleo do Senhor Presidente da .Repú-
Mesa, exarado em 1.9.66, na Exposl-

de Motivos n9 GB-74. (FR-7.867-
), do Diretor 'Geral do DASP, pu-

a no Diário Oficial da União de
.9.06, See: I, Parte L resolve:,
149 423 - Determinar a aplicação do

e de tempo , integral a dedica-
exclusiva, previsto nos artigos 11
4a Lei ri9 4.345, de 26.6.64 e no
II da Lei n9 4.863, de 29.11.65, e

eradoetagdade do disposto no R4-

I

Luiz' Aldo Souto Leal - ' Fie T etera-
peuta. 

Octácio Dias Soares .-'Fleimeapeti-
Ia. •

Helly Jane Guimarães - Professor •
de Praticai Educativas.

Nofma Utinguassu Escosteguy -
` Terapeuta Ocupacional.

Dione Petri Dias	 Escriturário,
Luiz Antônio Barcos Nunes -- Ea-

criturário.

PORTARIAS DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1966. 

0 Superintendente Gerai da Supe-
rintendencia de Serviçs de Reabilita-
ção Profissional da Previdência Social,'
no Imo das atribuições • que lhe confere
O Decreton9 e3.2114, de 13 de dezem-
bro de 1963 e o art. li da Regulamen- -
to apruvade nêla 15-Folucáo tiO falePS- ,
-CD-1.015e64 e tendo em vista a de-
terminação constante dc; art. '19, pare-
grafo imlco, do. Decreto n9 57.744, de
3-2-06, resolve:	 •

N9 '43Q- .1-- Excluir do relaciona-
mento constante da Portaria 119 .356,-
de '6-9-66, o servider Hilda de Oliveira.e'
e Silva, Escriturário, nivel .10-B, em

•Virtude de sua ' dispensa , da função -
gratificada de Chefe da„Seçilo de Cias- '
sificaeão de Cargos do Serviço de pese
'soai da Divisão de Admizestreçâo,
-símbolo 4-F•

2 -e- Outrossim. deçlaiar cesseda. ,a'
partir do dia 17-11-66, a aplicaeão do
regime de-tempo integrai e deritrarao
excimiva _para o referido , servidor, -
dada :a .ocorência1 prevista na alinea
b do art. 19 do supracitado Decreto
n9 57.744-,60.	 •

(a Superintendente 'Geral da Sm:re-
fira -tendência de`Serviça de Reabilita-
ção profissional da Peevidência
no uso das str1buicões que lhe confere
o art. ^ 17 'do Decreto ne, 57.744, de
. 2.66 e tendo rm v14I a despe çho do

Senhor. Presiden t e da República, exa-
rada em 1.9.66, na Expesiçáo de Mo-
Uvas 119 GB-74 (PR-7.867-86), deo Die -
.retor' Geral do DASP. publicada no
D,Q de .1.9,66,, Sec. I, P.I., reeolve

N9 431 Determinar a' aplicação do'
reg i me de , tempo integraI - e dedicação
exclueiva,Previsto nos artigos 11 e 12
da Lei no 4.a45, de 26.6.64 e no art.
19 da Lei nP 4.663,le 29.11,65, a ha,
conformidecie cie di'spesta no Regula-
mento objeto do Decreto n ? 57,744,
de 3.2 66 ao funcionário Antonia Aue
gusta de Melo Sempaio. Escriturário,
nível 10, do IAPI	 disposicão da"



ta o valor de Cria 58.400,
•PORTARIAS DE 30 DE NOVEMBRO

DE 1966
O Superintendente Geral da Supe-

rintendência de Serviçs de Reabtlita-
çao Profissional da PreVidencia Social,
ho uso das atribuiçOes que the confere
o Decreto n9 51 264, de 13 de dezem-
bro de 11)33 e o art 15 do Regulamen-
to aprovado pela Resolução n9 DNPS-
CD-1.015-64 e, tendo em vista o di-
reito els opção previsto no ,§ 2 9 do art.
18, e art. 49. do Decreto n9 57.744, de
3 de fevereiro' de 1966, resolve 	 •

N° 432 - Excluir do relacionamento
constante da Portaria n9 391, de
20.10.66, publicada to BS-191, da mes-
tria data, os seguintes servidores lota-
doe .na Delegacia Regional ao Estado
de São Paulo:	 s -

• João Alfredo Caetano da Cava -
Delegado Regional	 ' -

Maria Lez de Araujo - Fonlatra
Milton Alves Barbosa - Auxiliar de

Orientador Profissional

rio
Deomilda Zaratin	 Oficial de Ad-

ministração. .
O -Superintendente Geral da Supe-

rintendência de Serviço de Reabilita-
ção Profissional da Previdencia Social,
no uso dae atribuições que lhe confere
o Decreto n9 53.264, de 13 de dezena
bro de 1963 e o art. 15 do Regulamen-
to aprovado pela Resolução n) DNPS-
CD-1.015-64 resolve	 •

N9 433 - Designar Antonia Augusta
de Melo Sampaio -- Escriturária nível
10, do IAPI, à disposição da SUSERPS,
para substituto do ocupante da função
gratificada, símbolo• 4'4', de Chefe do
Serviço de Docunientação.e,Divulgastio
da Divisão de Administração, nos ter-
mos do ara 73, 2 9 .da Lei 1.711-52,
combinado com Pareeer n 9 205-H, de
21 de junho de 1965, do Consultor Ge-
ral da. República, , publicado no D,O.
U. do dia -13.7,65, esclare0ando tale a
presente designação terá validade no
período de . 1 9 /12 a 30.12.60.	 Jonia
Lemos 'Sales .Gle Melo.	 -

procedência' do auto.

	

Parecer claa Procureder	 Pela•

, -Em 25 de maio de 1991:- Leal
Guimarães", Procurador.

ACÓRDA0Na,9.513
Autuada: Guimarães Irmão.
Autuarites: Paulo Herédia cie Sá e

outro.
Processo: A.I. -n° 357,6:,- Estado

do Rio de Janeiro.	 .
Dar salda a açúcar desacom-

,' panhado de nota de entrega,
constitui infração à f egidlaçao vi-
gente,. açucareiro.,	 •

Vistos, relatado e discutidos fites
autos em que é autuada a firma,
Guimarães Irmão, de Lamba Grande,
do município de São Pedro de AI-.
dela, Estado d.o .Rio de Janeiro, por
infração ao art. 42, do Decreto-lei•

n9 '1.831,.de 4-12-39. sendo autuantes,
Paulo Herédia de Sá e Lata Lopes, a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão' Executiva do Instituto do
Açúcar ç alo Álcool, • 	 _

Considerando' eme a firma. Guima-
rães Irmão, ,•de ,Iguaba, Grande, Es-
tado do Rio de Janeiro, foi autuada
por- infracão ao arte 42, do Decreto-
lei 'n9 1.831, de 4-12-39, pois- deu saí- ,
da, em quatro partidas, a 13 sacos de
açúcar, sem emissão -de nota de en-
trega; • 	 "	 •

•

. Considerando que a autuada ape-
sar de devidamente intimada deixou
o processo correr, à revelia;-

Considerando que oStá, material-
mente comprovada a infração;

Considerando o mais que consta do
processo, . 	 -	 •• Acorda, por unanimidale, em ses-
são realizada aos dezoito'- dias cio mês
de agasto do ano' de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Wamberto, Presidente, Acri-'
go Falcone e J. A. de Lima 'Teixeira,
relator; em julgar procedente o ato
de infração, para condenai. a firma
autuada. à multa de CrS 800 (oitocen-
tos eruaeiros), relativa a Cr$ 200 (du-
zentos cruzeiros) por partida de açú-
car desacompanhada de *nota de ens
trega, em número -ae 4, nos termos
do art.' 42, do Decreto-lei r.9 1.831,

Intimease, registre-.se o
cumpra-se, •

II)

Sala das • Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos vinte e três dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecenSos e
sessenta e seis. --- Juarce Marques
PiMentel, p/Presidente. - J. A. de
Lima Teixeira, Relator. Arrigo Do-
mingos Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do -Sr. Precuredor - "Pela
procedência nos termos tio parecer de
fólhasa '

Ein 1 de setembro de 1961, -- Leal
Guimarães", Precuredor.

.ACÓRDA0 N9 9.514
Autuada: Ferreira- si Irmãs) Ltda.

•Autuantes: Guverciado., J,.eao do
Nastimento e outro, 	 •
, Processo; AJ. n9 503,59	 Estado

do Rio de Janeiro.	 ' '
Çomprovada a infração ao ar-

tigo 42, do Decreto dei 1.831,
de 4-12-39, julga-se procedente o
auto de infração lavrado' por

•inobservância ao referido dispo-
sitivo,

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que a autuada a atina Fer-
reira & Irmão Ltda., estaaelecida no
município , de Rio Bonita, !atado do
Rio de Janeiro, por infama() ao ar-
tigo 42 e seu § 29, do Decreto-lei ml-
mero 1.832, de 4-12-39, scialo atuan-
tes, os fiscais Guvereinda Leão do
Nascimento e , Cleantha Denys San-
tiago a Primeira Turma de Julga-,
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do alce&

Considerandb que o ilícito fiscal
está materialmente comprovado;

Considerando eme a. autuada, rem,
suas alegações de defesa, não conse-
"gue ilidir a prova dos autos:

Considerando nuca autuada é re-
incidente especifica; 	 •	 "-
' Considerando, finalmente, o pare-
cer da Dra. Nide V. Aivarenga Ri-
beiro, cujas cOnolusões adota, - 	 ,

Acorda, por unanimidade,.- em ves-:
são realizada aos seis dias do mês de
outubro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis, presen 4es os Senhores
José Wamberto, ;Presidente' . Arrigo
Falcone e 'João Agripina Mala Sobri-
nho, relator, em julgar procedente o
auto de infração, para condenar a
/Irma .autuada ' à Multa de crs 7.500
(sete mil e quinhentos cruzeiros). re-
lativa a Cr$ 300 (trezentos cruzei-
ros) 'por partida ele awlear sem nota
de entrega, grau submédie do artigo
42 do Decreto-lei n9 ' j.831, de 4-12
de1939. Intime-se, regletre-ser e cum-
,

Sala das Sessões rias TurreaS de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e três dias _do mês ale no-
venibro ,do ano de, mil novecentos .e
sessenta e seis. -- Juarez Marques
Pimentel, p/Presidente. - João Agri-
pino Meia Sobrinho, Relator. - Ar-
rigo Domingos Falcone.

: Fui presente: 'Rodrigo, de Queiroz
Lima, Procurador.	 •

Parecer do .Procurador. 	 &Peia
procedência.	 "

Em 29 de maio de, 1261. "- Leal
Guimarães", Procurador.

ACÓRDÃO N 9 9.515•
Autuado: Manoel Herminio de Ar-

ruda.	 _ •
Autuahtes; - Antônio Augusto Core

sag, Lima e outro.	 .
ProceSsoa A.I. n9 459-59 - Estado

de Pernambuco. • ,.
- Considera-Se ' definitivet a

apreensão de açúcar encontrado
desacompanhado da doeumenSa-
ção fiscal exigida por lei.

Matas, relatados e discutidos estes'
autos - em que é autuado Maneei

Dezembr o de- 1966.	 3593 .

Herminio de Arruda, Comerciante na:.
cidade de Limoeiro, Estado de, Per- a
nambucb, por .• infração aos artigos
40 e 60 letra b, do Decreto-lei: oúme - '

ro 1.831, de 4-12-39, sendo autuan-
tes, Antônio Augusto Corrêa Lima a
António Ma Furtado de , Souza, a
Primeira Turma de Julgamento, da ,
Comissão Executiva do Instituto. do
Açúcar e do •Alcool. '	 • •

Considerando que os 11' sacos. de
açúcar spreepdidos -.estavam der'.. -•,
companhados de documentação fis-
cal;	 • .	 .•	 ,	 • a	 .•

Considerando que o autuado não
apresentou defesa,- sendo ainda pri-a,
márlo quanto a antecedentes fiscais;

Considerando tudo mais que consta - •
do processo.
...Acorda, por .ihranliniciade, oro • ".es-
aáo realizada -aos sele dias do tnés de'
Outubro do ano . de milaovecentora e

- sessenta e' seis, presentes os Senho-
rea José ' Wambertoa Presidente, Ar- ^
rigo Faicone e João AgalpIno Maiaa
Sobrinho, • relatar, em julgar prece-a •
dente o aute de infração, para con-
denar a' firma autuada à perda da --
mercadoriaa apreendida,. nos termos .
do artigo 60, letra b. do Decreto•lei •
1.831, de 4-12-39. Intime•se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sesões das Turmas s de •
Julgamento da Comissão • Executiva .
do Instituto do Açúcar ,e do Alcool, • •
aba vinte e três dias do eles de 'no-
vembro do ano ,de • mil novecentos e
sessenta e seis. - Juarez Marmtes -
Pimentel pelo Presidente. -a 'João
AOripino Mala Sobrinho, 'Relator.
Arigo Domingos- Folcone,	 . •

Fui spresente' Rodrigo' de Queiroz
Lima,. Procurador.
•• Parecer, .do Procurador. ,ePela . pro-
cedência.	 •	 .	 •
• 'Em 25 de Maio de 1961.	 Leal -
Guimarães, Procurador.	 ,	 • ' • •

• ACÓRDÃO Ni: 9..516
Attniada: Usina 'Conceição' (FaS130 •

a s . A. - Agricoia e, Industrial.
Autuante: Estado Gomes.	 .
Processo: .A.1. n9 591-60 - Estado

de 'Mato Grosso. a
PrOvadas pelos elementos cOns-'

, tantes do, processo, -os -infrações
argüidas,. julga-se- procedente . o-

. auto . cie, infração.	 . •	 •
•• Vastoa, relatados e discutidos " estes-,
autos 'em que é. autuada,a Usina' Con- •
ceiçãe, • de propriedade . da 'firma Fae
Bo S. A. - Agricola e Industrial, do
municiplo. de Santo António de Levera
ger; Estado • de Mato Grosso, por ln-
fracãos aos arts. 19 29, 29, 36 e seus
§4, • 64, 65 e 69, parágrafo Único; do
Decreto-lei, n9. 1.831; de 4.12.39, c/c
os arts. 24 e:44 , da . Res. 1.292-58 da a
COMEX . e. arts. 144, 145 e 146, do De-
creto-lei ris 3,855, de ' 21,11.41, -sendo;
autuante, O fiscal Estado Gomes, a
Primeira Turma . de Julgamento-da-
Com 	 . Executiva do Instituto . do
Açúcar • e do Álcool, •	 ,	 .

considerando' . que contra a . firma -
Fa_Bo S. A.	 Agrícola e Industrial,
proprietária,	 da Usina Conceição, 'la s ''
irou :a Fiscalização deste Instituto 0
auto de :118, 2, por inobservância aos
.arts," 19 8 29, • 29 30 e. seus II, 64, 65,- •
e 69 e seu parágrafo único, do -De-.
oreteelel n9 1.831, c/c és arts. 24 e 44 a •
da Res. 1.292-58 e ainda os artigos
144, 145 e ,146, do. Decreto-lei miare- .:
ro 3.855,,de 21.11.41 . ;	 • 	 .

'considerando .. que a citada 'firma'
deliam de recolher 'as , taxas de defesa,
as sobretaxas .de Cr$ 3, as contribui- 	 '
ções de : Cr$ 18 Sôbre 57 sacos de açú-
car da safra .58-59, deixando de ema..
tir nota de rehiessa , para -uma partida ,.
tas 62 sacos:"	 •
, considerando que a Usina autuada
também não recolheu a taxa de ft ,
nanciamento de Cr$ 115 toneladas de

ACÓRDAG N9 9.512
Autuada: .Inojosá	 Cia. (Usina

Cachoeira do Mirim).
'Autuantes: José Alípio Vieira Pin-

' to p outro.	 ,
Proces.so: 'A.I. ia; 43/53	 Estado

de Alagoas,
O não recolhtniento das coztri-

buições e taxas, estabelecidas pelo
J44, constitui infração ao*Dccre-
to-lei n9 3.85a,de

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que•é autuada a arma 'no-
josa & Cia., proprietária da Usina
Cachoeira do Mirim, sita em Iploca,
município de Maceió, por infração e°

a art. 14, do Decreto-lei ase 3.855, cie
21-11-41, sendo autuantes os fiscais
José Alipio Vieira pinto a Carlos J.
P. Sampaio, a Primeirs Turma de,
Julgamento da Comissão Executiva
.do Instituto do Açúcar , do Alcool,

Considerando não existir dúvidaS,
, pelos diversos documentos ene/cacha

a0 ' preeentea processo • tlscal, -Que • a
',Usina' Cachoeira do „Mirim. deixou de

•aecolher as sobretaxas de Cr$ 3 e. Cr$
•s18a eaque se -referem as alineas ae b
- do art. 39 ala 'Res. i;857/58; eôbre

1.880 sacos de- açacar, arfrin lado,
assim, o art. 149 do Dee:reta-1e nú-
.mero 3.855, de 21-11-41:-

Cansiderando que a , aianiada não
apresentou defesa, deixarido o pro-
cesso correr à revelia,' . •
. Acorda; por unanimidade, Min ses-

são realizada aos-sete alas do mês de
julho do -ano de mil" novecentas e
sessenta e seis, presentes os Senhores

-...JOsé Wamberto Presfdente, Aniso
Falcone e J. -A. de, Lanai. •Taixeira,

. relator, em julgar procedente o auto
* de infração, para condanar 	 Usina

, autuada à multa de Ciai 78.960 `tse-
tente e oito mil, novecentos e seasen-

•• ta cruzeiros), corres,penctente ao dó=
bro da quantia que 'leiam) de reco-
lhe siarmos -do art. 149, s ,da De-'

s creto-lei n9 '3.855, de at-11-41. arta;
•me-se, realitre-se e, cumpra-se:. 	 •

• ' Sala das Sessões- das Turmas ale
Julgamento , da Comissão Executiva t

• • da„Instituto 'do ActSear e do Alcool,
•aos 'vinte e, trera dias dá inea de ao-
. vembro do ano de mil noveeentes e'

sessenta e• . seis. -a lua, ez Marques
• Pimentel,- p/Presidente, as J. A. de

Lima Teixeira,- Rei:3ton	 alariao- De-
mingoa . Falcbne. .	 ,. •

•

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO 'COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ALCOOL,

. Primeira Turma de Julgamento 	 Fui presente: Rodrigo , de Queiroz
Lima, Procurador.,

Quinta-feira 15	 DIÁRIO OFICIAL (Se ão I - Parte
.	 •

SUSERPS, Com a .gratificaçáo mensal • Malvina • Chediel Kehdy - Escritura=
de 40% sôbre o nível 10, do que resul-
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CONSTITLAÇÃ
DO

ESTADO DA GUANABARA
COM A_-

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 1

Divul.cAÇA0 ?V 843 X3. edição)

PREÇO: CR$ 270

A VENDA

Na Guanabara /-
SeçXo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério ila Fazenda

Atende-se a pedidos pelo .Serviço de ReembOlso Postal

Em Brasília
Na se-de do D. I N.

Vistos, relatados e , discutidos êstea
autos em que é autuada Usina São
Francisco do Quilombo Ltda., pro-
prietária da Usina São Francisco do
Quilombo, sita em Paraíso, município
de Charqueada, Estado de São Paulo,
por infração aos artigos 1 9 § 29, 29, 39,
64 e 65 § único, todos do Decreto-lei
n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
sendo, autuantes Juarez Félix de
Souza e Mauricio Mário Pinheiro, a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Usina São -
Francisco do Quilombo Ltda., deu
saída a 1.000 sacos de açúcar cristal
de sua fabricação na safra 56157, sem
efetuar o pagamento da taxa de de-
fesa e mencionando guia de paga-
mento que não mais comportava
aquela quantidade;

considerando que a autuada apesar
de notificada deixou o processo cor-
rer à revelia;

considerando o parecer da Divisão
Jurídica sobscrito pelo Dr. Rodrigo
Queiroz Lima, .n

•\
Acorda, por unanimidade, em sessão

realizada aos vinte e um dias do mês
de julho do ano de mi l novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Wamberto. Presidente, Ar-
rigo Falcone e J. A ,de Lima Tei-
xeira, relator, em julgar procedente o
auto de infração pará condenar a
Usina autuada à multa de Cr$
18.000 (dezoito mil cruzejros). cor

-resoondente a nove notas de remessa
com referência a guia de pagamento
de taxa inexistente, nos têrmos do ar.,
tigo 39, do Decreto- lei, n0 1.831, de .
4 de dezembro de 1939, mais multa
de Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros) de-
vidos •sôbre 1.000 sacos de açúcar so-
negados à âibutacão, 113S termos doe

. artigos 64 e 65, do citado Decreto-
-lei, além do recolhimtnio da taxa,
caso ainda não tenha sido feito.' In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

canas recebidas de fornecedores, efe-
tuando rasuras e reformulações de

livro de Produelo Diária, a partir da
segunda quinzef a de setembro de

lançamentos na escrituração do seu

1958;
considera-ndo cive, embora intimada,

a atuada não se defendeu, deixando
o processo correr à, revelia;

considerando que a aplicação da
multa do art 149 do Decreto-lei nú-
mero 3.855„ no cabe, por não ter sido
feita a notificação prévia;

considerando .o mais que consta dos
.autos,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e quatro dias
do mês de agôsto do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes
os Srs. Juarez Marques Pimentel,
Presidente Substituto, Arrigo Falcone
e João Agripino Meia Sobrinho, re_
lator, em julgar procedente o auto de
Infração, para condenar a Usina Con-
ceição ao pagamento das seguintes
Mülta.S: a) — Cr$ 10.000 (dez mil cru-
zeiros) por falta de uma nota de re-
messa, grau máximo, do art. 36, do
Decreto-lei n9 1.831, de 4.12.39, face
à, reincidência especifica; b) — Cr$
5.000 (cinco mil cruzeiros) por irre-
gular escrituração do Livro de Pro_
dução Diária, grau máximo do art.
69, do mesmo diploma legal; c) —
Cr$ 230 (duzentos e trinta cruzeiros),
dôbro da importância retida, além do
recolhimento da taxa de 1 (um Cru-
zeiro) por tonelada de cana, no valor
de Cr$ 115 (cento e quinze cruzeiros),
nos têrmos do art. 146, do Decreto-
lei /19 3,855, de 21.11.41; ,c1) — Cr$
2.394 (dois mil, trezentos e noventa
e quatro cruzeiros), correspondentes
a sobretaxas previstas nos arts. 24 e
44 da Res. 1.292-58, devidas sôbre 57
sacos de açúcar. Intime-se, registre-
se e cumpra_se •

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
vinte e três dias do mês de novembro
do ano de mil novecentos e sessenta
e seis. — Juarez Marques Pimentel —
P /Presidente. — João Agripino' Maia
Sobrinho — Relator. Arrigo Fal-
cone.

Fui presente — Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. "Pela
procedência. Em 15.9.61. 	 Leal
Guimarães".

ACÓRDÃO NO 9.517
Autuado: Gerson Alves.

Autuantes: Francisco Martins Ve-
ras e outro.

Proceso: A.I. n9 707-60	 Estadode Minak Gerais.
Vistos; reatados e discutidos estes

anta em que é autuado o Sr. Gerson
Alves, comerciante em Carmo do Pa-
ranaíba, Estado de Minas Gerais, por
Infração ao art. 40, c/c o 63, do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-39, sendo au-:
talantes, Francisco Martins Veras •e
Nivaldo da Silva, fiscais dêste IAA,
a Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto 'do
Açúcar e do Álcool,

Considerai', lo que a Fiscalização do
IAA lavrou o auto de fls. 2, por ter
verificado que Gerson Alves, de Mi-
nas Gerais, adquirira da Usina Oví-
dio de Abreu, 60 sacos de açúcar em
uma partid* desacompanhado, de
qualquer docUmentação fiscal;

Considerando que a usina Ovidio
de Abreu, segundo consta do próprio
auto, foi autuada em separado;

Considerando que a firma autua-
da, ao adquirir diretamente da Usi-
na Ovídio de Abreu, 60 sacos de açú-
car cristal, desacompanhados de nota
de remessa, infringiu tão-sômente, o
disposto' no art. 40, do Decreto-lei
1.831, de 4-12-39;

Considerando que, devidamente in-
timado o autuado não apresentou de-
fesa;

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e Divisão Jurídi-
ca, cujas conclusões adota,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte dias do mês
de julho do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Se-
nhores José Wamberto, Presidente,
Artigo Falcone e João Agripino Maia
Sobrinho, relator, em julgar proce-
dente em parte, o auto de infração,
para condenar o autuado 'Gerson Al-
ves, ao pagamento da multa de Cr$
500- (quinhentos cruzeiros), nos ter-
mos do art. 40, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39, absolvendo-se o autuado
quanto ao art. 63, do mesmo Decreto-
lei. Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento -da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos vinte e três dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
sessenta e seis. — Juarez Marques

Pimenteil — P. Presidente.
Agripino Mala SOblinho	 Reletov,
Arrigo Faleone,

Fui presente — Rodrigo de ~roa
Lima — Procurador.

Parecer do Dr. PrOgurador — "Pela
procedência. — 3-10-61. — Lu( (NE.
Mareies".

•ACÓRDÃO N9 9.118
Autuada: Usina São José 3. A.

(Usina São José).
Autuantes: Jeseé Mattins de Ma.

cêdo.
Processo: A. I. n9 489-69 — Estado

de Pernambuco.
Não tendo ficado provada a in-

fração argüida, é de se julgar im-
procedente o auto lavrado.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada Usina São
José S. A., proprietária da Usina
São José, sita no município de Iga-
rassu, Estado de Pernambuco, por in-
fração ao art. 36 e seu parágrafo
nulo°, 'do Decreto-lei 3.855, de 21 de
novembro de 1941, sendo autuante
Jessé Martins de Macédo, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Alcool,

Considerando que não restou pro-
vado no processo, dolo ou má fé por
parte da Usina São José S. A., si-
tuada no município de Igarassu, Es-
tado de Pernambuco, no que concer-
ne à regularização de suas balanças
de pesar canas de seus fornecedores;

Considerando procedentes as alega-
ções de defesa da autuada;

Considerando que a atuada é Pd-
batia na espécie;

Considerando o pareeet d DMICIR
Juridica;

Considerando o mais que dos mita*
consta,	 .

Acorda, por unanimidade, de apõe.
do com o voto do Sr. Relator, egX
sessão realizada aos dezessete dias dà
triê• de agósto do ano de mil nove-
centos e sessenta e seis, presentes o!
Srs. José Wainberto, Presidente, At-
rigo Falcone e João Agripino Mais,
Sobrinho, relator, em julgar improce4
dente o auto de infração, recorrendo..
se "ex offioio", para instância supe-
rior. Intime-as, registre-se e cumd
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da C01111355,0 Executiv$
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e três dia,s do mês de nO
vembro do ano de mil novecentos 9
sessenta e seis. — Juaree Marquei 

_
-

Pimenta — Pelo Presidente. — Joda
Agripino Maia Sobrinho — Relato,
— Amigo Falcone,'
• Fui presente — Rodrigo de Queirof
Lima, Procurador.

1
Parecer do Procurador: "Pela

procedência. — Em 15-9-61 — Leál
Guimarães".

ACÓRDÃO No 9.519
Autuada: Usina São Francisco do

Quilombo Ltda. (Us. S. Francisco rie
Quilombo).	 •

Autuantes: Juarez Félix de Souza e
outro.

Processo: A.I. n9 423 de 1958 — Es-
tado de São Paulo.

Provadas, pelos e lementos cons.
tentes do processo, as infrações
argüidas,. julga-se procedente q
auto de infração.

1
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Sala das essões das Turmas de
ulgamento a Comissão Executiva
o Instituto do Açúcar e do Álcool,

vinte e três dias do mês de no-
Ombro do ano de mil novecentos e

¡ressente e seis. - Juarez Marques
Nmentel, P/Presidente. - J. A. cte

V
nto Teixeira, Relator.	 Arrigo
alcone.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procuradór - "Pela
procedência, 29 de maio de 1961. -
Laca Guimarães".

ACÓRDÃO N O 9.520
Autuado: Ignorado.
Autuantes: Everardo Lins Cavai-

oanti e outro.	 e \
Processo: A. I. W 251 de 1961 -

estado de Pernambuco.

E' de ser apreendida a merca-
doria encontrada sem documen-
tos fiscais.

Vistos, relatados e discutidos • estes
autos em que se fez apreensáo de oito
tambores de álcool abandonados . em
terras da Fazenda Serra Grande, mu-
nicípio de Vitória de Santo . Antáo,
Estado de Pernambuco, por infração,
ao artigo 56 da Res. 97144, cie o §
19 do art. 1 9, artigos 29 e seus pa-
rágrafos, 49 e 119

'
 todos do Decreto-

-lei n9 5.998, de 1.8 de nov embro de
1041, sendo autuantes, os fiscais Eve-
rardo Lins Cavalcanti e José Ulisses
Tenório, a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Fiscalização do
IAA, tendo encontrado abandonados
em terras da Fazenda. Serra Grande,
Pernambuco, 8 tambores de ferro con-
:tendo 1.600 litros . de álcool, apre-
•endeu a referida mercadoria, lavrando
Têrmo de Apreensão Prévia (fls. 2) ;

considerando que, afixado edital na
Coletoria' Federal, não 'apareceu o
proprietário ou responsável pelo pro-
duto, o que motivou a lavratuia do
Termo complementar de Apreensão

•que se vê a fls. 3;

considerando tudo o mais que cores-
ta 'do processo,	 -

Acorda, por unanimidade,' em ses-
são realizada aos dezoito dias do mês
de agôsto do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Wamberto, Presidente, Ar-
rigo Falcone e J. A. de Lima Tei-
xeira, relator, em 'julgar eprocedente
o auto de infraçác, para considerar
boa e valiosa . a apreensão do álcool
encontrado desacompanhado dos' do-
cumentos fiscais, .nos têrmos do ar-
tigo 19 § 19 e artigo 29 e seus § 1,
artigos 49 e 11, do Decreto-lei nú-
mero 5.998, de 18 de novembro de
1943. Intime-se, registre-se e cum-
pre -se..

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto, do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e treis dias do mês de no-
vembro do ano de mi' novecentos e
sessenta e seis. - Jucirez Marques
Pimentel, P1Presidente. - J. A. de
Lima Teixeira, Relator. - Arrigo
Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador - "Pela
procedência .nos têrmos do parecer
retro.	 . -

Em 18 de julho de 1961. - Leal
Guimarães".

ACÓRDÃO N9 9.059
Reclamante: Société de • Sucreries

Brésilienns (Usina Pôrto Feliz) .

Reclamada: Maria Gastardelli An-
gelieri.	 - _

Processo: P.C. n9 101 de 1965 -
Estado de São Paulo.

, Quando o fornecedor de canas
deixar de entregar a sua quota,
sem justificação e, citado regu-
larmente, em reclamação para o
cancelamento da mesma, não se
defender, deve ser cancelada a
quota e redistribuída entre os de-
mais fornecedores.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Reclamante a Société
de Sucréries Brésiliennes (Usina Pôrto
Feliz) e Reclamada a Senhora Maria
Gastardelli Angelieri, ambos do Mu-
nicípio Pôrto Feliz, Estado de São
Paulo, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Société de Su-
créries Brésiliennes, proprietária da
Usina Pôrto Feliz, reclamou a redu-
ção de quota de fornecimento de ca-
nas de "sua fornecedora, a Reclamada,
D. Maria Gastardelli Angelieri;

Considerando que D. Maria Gas-
tardelli Angelieri desviou suas canas

Conselho Rodoviário Nacional
EDITAL N9 65-66

Faço público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercício dos po-
deres que na forma do § 19, do Ar-
tigo 16, da Lei n9 302, de 13 de ju-
lho de 1948, que lhe foram delegados
pela Portaria ri9 915, de 23 de outu-
bro de 1948, do Senhor Ministro da
Viação e Obras Públicas, apreciando
o Processo ref. DNER-38.297-63
aprovou' em sua reunião de 24 de
novembro de 1966 o projeto do En-
troncamento da BR-116 com o aces-
so a Guaratinguetá, no Estado de
dão Paulo, conforme consta do. de-
eenho de n9 SET-3-'70-66 que, au-
tenticado pela assinatura do Presi-
dente do mesmo Conselho, fica trepo •
ditado no Arquivo Técnico da Divi-
são de Estudos e Projetos do DNER;
e em consequência, nos têrmos de
artigo 23 da citada Lei n9 302, fica
declarada a utilidade nública, para
,feito, de desapropriação, da res pec-
tiva faixa de domínio estabelecido de
conformidade com as Normas para

rojeto das Estradas de Rodagem
em vigor, bem como a das be p feito-
rias nela contidas, que sejam neces-
sárias 'á execução do projeto aprova-
do, e, outrossim, a das lazicias de
areia e. cascalho, pedreiras e agua-
das embora fera da faixa de domí-
nio, que possam ser Utilizadas na
realizacão da mencionada obra.
'0 presente Edital substitui o de

IV 15-65, tornado sem efeito na pre-
sente data.

Rio de Janeiro, 30 de novembro ar
/966. - José Pedro de P,,•cobee
Presidente do Conselho Rodoviário
Nacional.

EDITAL N9 66-65
Faço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercício dos
eoriéres que, na forma do S 10, do
Artigo 16, da Lei n9 302, de 13 de
Julho de 1948, lhe foram delegados
eela Portaria n9 915, de 21 de outu-
bro -de 1948. do Senhor Ministro da
Viarão e Obras Públicas, enredando
o Processo ref. DNER-43.e31-66
aprovou em sua reunião de 4 de ne-
vembro de 196 6a redução da largura
da faixa de domínio da Rodovia Fe-
deral BR-101, de '70 para 40 -.metros,
subtrecho: Florian6polis-Itajaf cem-
ereendido entre as estacas 	
2.592+1'7,00 e 2.620, no Estado de
Santa Catarina; e -em conseqüência,

para a Usina Aegelieri Ltda., per-
dendo, dêsse mod e, face ao artigo 43,
do Estatuto da Lavoura Canavieira, o
direito que lhe reconhece aquele di-
ploma legal;

considerando o mais que ' dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamação, para o
fim de cancelar a quota da recla-
mada, redistribuindo-se entre os de-
mais fornecedores da Usina Pôrto Fe-
liz, nos têrmos dos artigos 43 e '77,
do Decreto-lei n9 3.855, de 21 (V no-
vembro de 1941. Feitas as anotações
e comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
'do Instituto do Açúcar e do 'Álcool,
aos cinco • dias do mês de inale do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. - José Maria Nogueira, Presi-
dente. -- J. A. de Unia Teixeira,
Relator. - Arrigo Domingos Fal-
cone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

nos têrmos do Artigo 24 da citada
Lei n9 302, fica declarada a utilida-
de pública, para efeito de desapro-
priação, da respectiva faixa de do-
mínio estabelecido de ronrom-idade
com es Normas para o Projeto das
Estradas de Rodagem em vigor, nem
corno a das benfeitorias nela deonti-
das, que sejam necessárias à exe-
cução do projeto aprovado, e, outros-
sim, a das jazidas de areia e casca-
lho, pedreiras e agua s embora fo-
ra da faixa de domfnio que possam
ser utilizadas na realiza o da men-
cionada obra.

Rio de Janeiro, 2 de de mhre de
1966. - José Pedro de Escr. ,r Pre-
sidente do conselho Rodoviá • o Na-
Cional.

• EDITAL' N9 67-66
',Faço público que o Conselho ao.

doviário Nacional, no excretem doe
podéres que, na forma do e' 1 9, do
Artigo 16, da Lei n9 302, da 13 de
julho de 1948, lhe foram deleeados
pela Portaria n9 915, de 23, de outu-
bro de 1948, do Senhor Ministre de
Viação e Obras Públicas. apreciando
o processo 'referência DINFR.
43.832-56 aprovou em sue reunián
de 4-1-66, o projeto da Rodovia PP;
deral BR-101, trecho Itataf-ToinvIle
te, subtrecho Variante do detee. com-
14,5=0 - 1.049 1,00=5.510. na ex-
tensão total de 20,981 km, no nsta-
do de Santa Catarina, • conforme
consta dos desenhos de números
neer-1.037-66 a PEET-1.051-e6 etre
autenticados pela assinatura do Pre-
sidente do mesmo Centelho. Icem
depositados no Arquivo Termino da
Divisão de Estudos e Projetos der
DNER; em conseatiência. nos tèr-
Mos do Artigo- 24 da citada Lei nd-
mero 302, fica declarada a utilidade
oública, Para efeito de desa prenria-
cão da respectiva faixa de dernfnio
estabelecido de coar/mu:lede com as
Normas para o Proteto das Estradas
de Rodagem em vigor, bem como a
das benfeitorias • nela contirise, que
sejam necessárias à execunão do
eroleto aprovado, e, outrossim. a das
lazidas de areia e cascalho pedrei-
ras e aguadas embora :tora da ebiee
de domínio, que /lessem ser utiliza-
das na realização da mencionada
obra.
• Rio de Janeiro. 7 de ele eerebrc dr
t966. - José Pedro do E.cohov pre-
sidente do Conselho Rodiviário Na-
cional.

EDITAL N9 68-60
Faço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercício aos
poderes que, na forma do § 19, do
Artigo '16, da Lei n9 . 302, de lá cie
julho de 1948, lhe foram delegariue
pela Portaria n9- 915, de 23 de cum-
bro de 1948, do Senhor .Ministro de,
Viação e Obras Públicas, apreelando
o processo referência DNEI-c número
49.118-66 aprovou em sua reunião de
17 de novembro de 1966, o projeto
da • Rodovia Federal BR-11e, trecno
Variante do IV), compreendido entre
as estavas 2.150 - 4.585 14,10 na
extensão total de 48,714 kin no Es-
tado de ernamboco, conforme cons-
ta dos desenhos de números PEEI-
1.063-66 e PEET-1.096-66 que, au-
tenticados pela assinatura do Presi-
dente do mesmo Conselo, ficam de-
positados no Areplivo récnico da Di-
visão de Estudos e Projetos do
DNER; e em consequência, aos têr-
mos do Artigo 24 da citada Lei nú-
mero 302, fica' declarada a utilidade
pública, para efeito de desapropria-
ção, da respectiva faixa de domínio
estabelecido de conformidade com N

Normas para o Projeto das Estradas
_de Rodagem em vigor, bem como a
das benfeitorias nela contidas, que
sejam necessárias • à execução do
projeto aprovado e, outrossinn a das
jazidas de areia e cascalim, oedrei-
ras e aguadas embora fora da faixa
de domínio, que possam ser utiliza-
das na realização da mencionada
obra.	 -

!no de Janeiro, 7 de dez&mbro ao
1966. - José Pedro de Escobar. ?re-
sidente do Conselho Rodoviário fra-
cionai.

EDITAL N9 69-80
Faço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercício dos
podêres que, na forma do 5 19, do
Artigo 16, da Lei n9 302, de 13 do
julho de 1948, que lhe foram .1ele-
gados pela Portaria n9 915, de 23 de
outubro de 1948, do Senhor Ministro
da Viação e Obres Públicas, aprecian-
do o processo referência DNER nú-
mero 53.125-66, aprovou em sua
reunião de 24 de novembro de 19e5,
o projeto da Rodovia Federal R-485i,
trecho Guaçuí-Divisfia ER-MG, CO'm 
preendido entre as estacas zero o
655, na extensão total de 13,100 km
no Estado de Espirito Santo, con-
orme consta dos desenhos de nú-

ros FEET-1.052-68 a PEET-1.082
de 966 que., autenticados nela assi-
natu do Presidente do mesmo
Consel a, ficam depositados no Ar-
quivo Te ice da Divisão de Rstudos
e Projetos do DNER: e em eonse-
quência nos ermos do artigo 24 da
citada 'Lei n9 02, fica declarada e
utilidade pública, para efeito de de-
sapropriação, da pectiva faixa de
domínio estabelecido de conformida-
de com as Normas ara o penteio
das Estradas de Roda m em .rWnr,
como a das benfeitoria- conti-
das, que sejam necessárias à exe-
cução do projeto aprovado, e, ou-
trossim, a das jazidas de areia e
cascalho, pedreiras e aeuarles em-
bora fora da faixa de domínio mie
possam ser utilizadas na realização
da mencionada obra. 	 -

Rio de Janeiro. 7 de dezembro de
1966. - José Pedro de Escobar,. Pre-
/Adente do Conselho Rodoviário Na-
cional.

EDITAL N9 70-66
Faço público que o Conselho Ro-

doviário Nacional, no exercício dee
podêres que ,na forma do S 19. do
Artigo 16, da Lei n9 302, de 13 de
julho de 1948, lhe foram delegados
Pela Portaria n9 915. de 23 de outu-
bro de 1948. do Senhor Ministro da
Viacão e Obras Públicas. anreciando
do processo referência DNER núme-
ro 34.016-52, aprovou em sua reu-
nião de 7 de dezembro d e 1966 a a/-
teracão do projeto da Rei:leo/1a Fe-
deral BR-290, Osório-Uruguaiana,

_EDITAIS E -AVISO
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA,
PVELICA N9 175-66

Serviços: Par a Construção dá ia
adutora do sistema de abastecimenta
d'água da cida,de de Juiz de Fora,

• ). Estado de 'Minas Gerais.
o rPesidente da Comissão de Cona

'corrências 'de ,Serviços e Obras do
- Departamento Nacional de Obras da

Saneamento, autorizado pelo Sr.
retor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar, às 15 horas do dia 10 do Mês
de janeiro de 1.966, , na sede do ....

' D.N.O.S., à Avenida Presidente Vai--
• gas, n9 62 — 89 andar, 'no Estado da

Guanabara, concorrência pública para
a execução dos serviços adiante des-
critos, mediante as condições. Seguin•
tes:	 •	 .	 '

/ — Documentação- e Proposta,
1. Poderá apresentar proposta toda

* qualquer firma, individual ou sca,
ciai, que, satisfaça às condições estas
belecida,s neste edital:'

Parágrafo emico. -Não _serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de

• e) lavrar a Ata circunstanciada 44
ocorrência, na qual se mencionarád
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrê*,
cias que interessarem ao' julgamenta
da licitação;

I) apresentar o laudo, da Concor.
rência e emitir parecer indicando 'G
proposta mais vantajosa.

VIII — Disposições gerais
17. Fazem parte integrante dêste

Edital, as "Normas Gerais paia Em-ç
preitadas do D.N.O.S." aprovadaa
pela Resolução no 50-37-64 do Coisa
selho -Deliberativo, bem como, as Ea.
pecificaçõea para a presente concor-
rência,

18. O prazo no qual o concorrente'
se propõe' a terminar as ohm nãO
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado nesta

-

19. No caso 'de absoluta igualdatitt '
entre duas propostas, a comissão'pro.
cederá, pôr meio de carta, a nova
'concorrência entre Os respectivos aira
toras, a fim de verificar qual a maior
redução „que podem sofrer entre at,
as propostas empatadas. Caso haja
nôvo empate, proceder-se-á noa tela,
mos•dos artigos 742 e 756 do Regala,
mento , Geral de Contabilidade PA..
blica.

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA:

UNIVERSIDADE RURAL
DO BRASIL

Divisão de Administração

' 3596 Quinta-feira,
me—

trecho São Gabriel-Rosário , da Sul,
aubtrecho acessos à ponte •Sare o
íRlo Santa Maria, em Rosário do
Sul, compreendido entre as estacas
L921 — 3,20 a 2.958 5,55, na &Can-
aão total de 742,35 m no Estado do

t Rio Grande do Sul, Município de
•!Rosário do Sul, conforme consta do
desenho de n9 PEET-201-53 que, au-
tenticado pela assinatura do Presi-
dente do mesmo Conselho, fica de-
positado no Arquivo Técnico la D1-
Visão de Estudos e Projetos do DNER
e em consequência, nos têrmos
Artigo 24 da citada Lei n° 302 fica
declara a utilidade pública, para
efeito de desapropriação, da respec-
tiva faixa de domínio estabelecida de
conformidade com as Normas para
e Projeto das Estradas de Rodagem
em vigor, bem como a das benfeito-
rias nela contidas, que selam neces-
sárias- à execução do projeto apro-
tudo, e, outrossim, a das jazidas de
areia cascalho, pedreiras e aguadas

• embora fora da faixa de domínio,
que possam ser, utilizadas na realiza-
ção da mencionada obra,

Rio de Janeiro, 7 de ,dezembro de
1966. — José Pedro de Escobar, Pre-
Indente do Conselho Rodoviário Na-
cional.	 .

e) --documentas oomprobatórioa de
capacidade financeira, fornecido por,
no mínimo, dois bancos, datado de.
ano ,eln curso;
'f) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;
• g) prova de cumprimento da Lel
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma, ou atestado de permanência no
país, miando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lel,
dos 2/3 e do recolhimento do Impôsto
Sindical (empregador,' empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação daS Leis do Trabalho;

i) prova de quitação para com as
instituições de- previdência social,
através de certidão (ões) negativa (s)
da (s) inStituição (ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
IAPETC, de acôrdo com o art. 28 e
seguintes do Capítulo ,I, titulo III, do
Decreto n9 48.959-A, de 19.6.60;

j) prova de capacidade técnica da
firma ou do seu (s) responsável (eis)
técnico (a), mediante certidão (ões)
ou atestado (s) fornecido (s) por en-
tidade federal, estadual ou municipal
de Capital de Estado, inclusive de
sociedade de economia mista, provan-
do ter executado obras de abasteci-
mento d'água onde se inclua no
mínimo, a construção de -adutora com
diâmetro e comprimento não inferior
a 0,50m e 4.00ern, respectivamente, ou
estação de tratamento com capacidao
de não inferior a 200 1/s, ou obras
em concreto armado com volume não
inferior a 4.000m3;
- 1) recibo do depósito da caução.

§ 19 A documentação poderá ler.
apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

2 9 Para. as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 lio-
ras do dia 9.1.67, a apresentação dos
documentos constantes das alíneas a,
b, e, g, h, fica Substituída pelo
certificado de inicrição.

4. Conterá a proposta, em 3 (irá!)
vias:

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita,
ção das condições , dêste edital,. ConS.
aando ainda preço global, por exten-
so e em algarismos, o, prazo em me-
ses para execução dos serviços, data
e assinatura do proponente;

e) as propostas obedecerão o mo-
dêlo anexo às Especificações, devendo
cada . via ser acompanhada de um
cronograma;
_ a proposta será apresentada em
papei tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas. -

II — Caução
5. A participaçbo na concorrência

depende de depósito da caução, no va-
lor de Cr$ 15.000.000 (quinze milhões

cela de Cr$ 7.500.000 (sete milhões e
quinhentos mil cruzeiros) é deposita-
da para os fins de assinatura de con-
trato e sua execução, fazendo-se em
ambos, referência aos serviços, (ou
obras) objeto do Edital n9 175-66.

primeiros colocados, rujas cauções sem
rão liberadas após a assinatura do
contrato, observada a reaselva do
Item 6 do preesnte Edital.
, 6. O vencedor da -concorrénela,
para efeito de assinatura de contra-
to, só poderá levantar a importancia
correspondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterier,
pertnanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (oti
obras) contratados.

Parágrafo único. A Caução inicial
será reforçada durante a execução dos
serviços contratados,. de aeõrdo com
as "Narinas 'Gerais para Empreitadas
do D N O S " .

III — Loca/ e,Natureza dos SerofçOS

7. Os serviços_ objeto do presente
Edital consistem em construção da 19
adutora do sistema de abastecimento
d'água da cidade de Juiz de Fora, Es-
tado de Minas-Gerais..

_IV — Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) •dias contados
da 'data do recebimento do ofício de
convocação, sob pena de ser 'conside-
rada a proposta deserta, com perda
da caução efetuada, independente-
mente de outras penalidades previs-
tas nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 24 (vinte e
quatro) meses contadas a partir ela
data da publicação do contrato.

10. O prazo para Início dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordemde serviços expedida
pela Fiscalização.

V —o Valdret e Dotação

II. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 1.970.000.000
(hum bilhão e novecentos e setenta
milhões de cruzeiros).-	 -

12.n A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da ver-
ba: 4.1.1.3 K.14 1.1.20 73-U-65,
4.1.1.3.l4 X.1.164J-66 e 4.1.1.8
K.14. Y.18 1.2.FNOS-66 no presente
exercício e nos demais pelas verbas.
próprias destinadas a êste Departa-
mento.

VI — Contrato e Penalidades
3. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições 'estipuladas
neste Edital, as especificações e o qub
consta da respectiva minuta, à dis-
posição dos interessados, na Procura-
doria-Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar aos' tra-
balhos o ritmo correspondente ao

-e) rejeitar ai propostas que
satisfizerem as exigências dt4ste
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas 1
oferecê-las à rábrica dos represen
tese dos concorrentes presentes

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor..Geral,
por conveniência administrativa sena
que aos concorrentes caiba indeniza,
ção de qualquer espécie. •

Parágrafo 'mico.' Em caso de anula,
ção, os concorrentes 'terão direito a,
levantar a canção e. receber a do.
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, Mediante prévio , reque-
rimento.
, 21. Os desenhos, plantas e Espada
ficações necessários à execução dast
obras, serão fornecidos aos interesSaa
dos pelo Serviço de Documentação ...I
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dêste Edital, serão aten-
didos durante o expediente da Repar-
tição, na C.C.S.O., para os esclare.
cimentos necessários.

23. A- juizo da Comissão, poderá ser
permitida, até à hora da abertura das
envelopes contendo as propostas, não
se admitindo a apresentação -de do-
cumentos que não tenham sido ONn
recidos no momento da proposta.

Rio de Janeiro, seis de dezembro de
mil novecentos e sessenta e seis.
.Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comissão de Concorrên-
cias de Serviços e Obras.

Ref. Processo n9 5.311-66.

trator e outros equipamentos em pro.
veito da Fazenda dos Alunos da Uni.
versidade Rural do Brasil FAURB.

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que, às 15 (quinze) horas
do 15 9 (décimo quinto) dia	 contado a

ekom _o subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentaeãoi
a) estatutos da firma ou contrato

• social e alterações existentes, tudo
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital (1 ,-, firma ser igual ou supe-
rior a Cr$ 150.000.000 (cento e ciii.
quanta, milhões de cruzeiros);

b) prova de quitação com os ini•
postos federais, estaduais e simulei-
pais, mediante certidões negativas
forheeidas pelas respectivas fazendas;

e) impôsto de rendat -
I — certidão negativa do impõ6to

de renda e seus adicionais;
II — impôsto adicional de renda

(Lei no 2.862-56);
d) certidão do registro da firma e.

• do (s) ',espoam!~ Ustaà ~ama cao
o CRILV

firmas.
2. A documentação e a proposta

serão- entregues à C.C.S.O. no local
fixado /para a concorrência, em en.
velopes separados, fechados e lacra.
elos, contendo em sua parte eaterna
e fronteira as dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento— de cruzeiros) efetuados em duas par._
Concorrência Pública — Edital nil a celas distintas de Cr$ 7.500.000 (sete cronograma aprovado pelo D.N.O.S.,
mero 175-66", o primeiro com o sub- milhões e quinhentos mil cruzeiros) ficará sujeito a multa e outras pena-
titulo "Documentação", e o segundo -e Cr$ 7.500.000 (sete milhões e qui- ildades, de acôrdo com o previsto nas

nhentos mu cruzeiros) cada uma, em "Normas Gerais para Empreitadas do
moeda corrente do país, em apólices D.N. 0.5; ,,,
da divida pública, em obrigações ou 	 15. O inadimplemento de qualquerletras do Tesouro, representadas pelos das obrigações contratuais poderárespectivos valôres nominais,	 importar em declaração expressa de

19 O recolhimento da caução inidoneidade do Empreiteiro, para
será efetuado pelo concorrente , nas contratar ou transacionar com o De-
Caixas Econômicas Federais ou no partamento sem desprêzo de quais-
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS, quer outras sanções previstas - no
devendo constar que a parcela de Cr$ Contrato.
7.500.00 (sete milhões e quinhentos	 -
mil cruzeiros), se destina à garantia VII — Processo e Julgamento da
da assinatura do contrato * a mar.	 Concorrência

concorrência e a ordem de classiti.
cação dos participantes, aprovada b) verificar se as propostas aten-
pelo Sr. Diretor-Geral, as Cauções dein às condições estabelecida naate !Partir, inclusive, da data da publicaçao
88980 davokrida& 0%M:1CM Zikika aos *ta Echttal	 dèste edital no navio Oficial, será rei.

16. De acárdo com as atribuições Concorrência Pública para aquisição de
previstas no Decreto n9 1.487, de 7
de novembro de 1962, (Regimento do
D.N.O.S.), à Comissão de Concor-
rência compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes:a 2 9 Conhecidos os resultados da
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lizado no Gabinete do Sr. Chefe da Di-
visão de Administração, situado no Edi-
Brasil, no Km 47 da antiga Rodovia Rio-
São Paulo,' a Concorrência Pública nos
termos do artigo 745 do Regulamento-
Geral de Contabilidade Pública, bem
como da Lei número 4.401, de 10 de se-
tembro de 1964, mediante tta condições

.abaixo, para fornecimento de um Trator
e implementos agricolas, de aceirdo com
as especificações constantes da Condição
154, em proveito da Fazenda dos Alunos
da Universidade Rural do Brasil ,•-•
( . A . U. R . B ) .

Se o 159 dia retro-aludido recair sá-
bado, domingo, feriado ou em qualquer-
outro dia em que não houver expediente
ria Divisão de Administração a Concor-
rência . será realizada. no . primeiro dia de
seu funcionamento, que se lhe seguir.

Condições

•	 I	 Gerais

1.) As. propostas, ,que deverão obe-
decer rigorosamente aos têrmos dêste
edital, serão entregues em (trés) vias
à Comissão de Concorrência, no local e
hora acima indicado. 	 •

2.) As propostas, de prefeFència da-
tilografadas, "devem ser apresentadas em
envelopes fechado, com o número da
Concorrência, nome e enderêço da firma
mencionados por fora. Devem ser redi-
gidas com clareza, seta emendas, rasuras,
•acréscittios ou entrelinhas, devidamente
datadas e assinadas,- Consignando preço
unitário. Para maior clareza é conveni-
ente que o preço unitário sejá Consigna-
do em algarismos e por extenso.

3.) A Comissão de ConcoriênCia, ih:
dependentemente do exame das propos-
tas, caberá o julgamento da obediência
às condições aqui estabelecidas, bem co-
mo decidir quanto a dúvidas ou omissões.

4') A apresentação de propostas im-
plica automáticamente na submissão a
tôdas as condições dêste editai.

53) Recebido o material, recebimento
ésse qué só será considerado quando ve-
rificado o seu perfeito funcionamento, o
fornecedor apresentará fatura em 5 (ein-
e()) Vias, para pagamento mediante che-
que contra o paha, do Brasil S.A.

6.) As condições èstabelecidas no
presente edital farão parte do 'respectivo
contrato, independentemente de transcri-
ção

73) As despesas de publicação e ou-
tras, relativas ao contrato, decorrentes
desta licitação, caberão ao fornecedor,
de acôrdo com o artigo 780 do Regula-
mento-Geral de Contabilidade Pública.

8.) As firmas- concorrentes poderão
apresentar recursos, dentro do prazo de
48 (quarenta e oito) horas da realização
da presente Concorrência, desde que
fundamentado o artigo 741, 1 9 do Re.
gulamento-Geral de .Contabilidade Pú-
blica.

II ,-- Da Documentação

pP) Os interessados deverão apresen-
tar em sobrecarta fechada, independente-
mente da 'flue contiver a proposta pró-
priamente dita, que também deverá vir
fechada, os seguintes documentos.

. a) certidão relativa à Lei dos 2/3
atualizadas;

b) declaração, assinada por pessoa
competente -  firma reconhecida dis-
criminandotodos os institutos de previ-
anda aos quais a firma deve efetuar
recolhimentos; -

e) certidão de quitação, atualizada,
de cada um dos institutos de previdência
constantes da relação mencionada na le-
tra «bn

d) declaração, assinada por pessoa
competente com firma reconhecida, dis-
criminando todos os sindicatos (empre-
gado e empregador) aos 'quais a firma
deve efetuar recolhimentos;

e) certidão de quitação, atualizada.
de cada um dos sindicatos constantes da
relação mencionada na letra scl» (em-
pregado e empregador);

f) contrato, ou estatuto social, de
constituição da firma concorrente, atua-
lizado, com registro, inclusive das alte-
rações no Departamento Nacional de Re-
gistro de Comércio, ou repartição local
equivalente; tratando-se de firma estran-
geira, prova de autorização para funcio-
nar no País;

g) certidões de quitação com impos-
tos federais, estaduais, e municipais,
atualizadas;

h) certidão negativa de Impôsto de
Renda, atualizada, acompanhada de de,
claração, se fôr o caso, conforme dis-
posto na Condição 10';

1) prova de quitação relativa ao De-
_

creto n9 55.551, de 12 de janeiro de
1965 (salário-educação), atualizada,- e
j) prova de inscrição na Comissão

Nacional de Estímulos à Estabilização de
Preços .—. CONEP Decreto número
57.271-65, (vide condição 1).

101 No caso da firma concorrente
com sede fora desta Capital, mas que
disponha -da filial no Rio de janeiro, a
documentação exigida na Condição 9'
(nona) deverá ser referente à filial ins-
talada na Guanabara ou à sede, con-
forme pretender fornecer e faturar atra-
vés de uma ou outra dependência co.
mercial. Não será aceita, portanto, do-
cumentação relativa a dependência
mercial diferente daquela por onde se
dará o fornecimento e o faturamento, sal-
vo nos casos de contrato social ou es-
tatuto, inscrição na CONEP e de im-
postos federais, cujo pagamento seja

centralizado na sede da concorrente, sen-
do que, neste caso, deverá ser compro-
vado, através de declaração da firma
passada por quem de direito com firma
reconhecida.

11 4 ) Quanto ao Certificado de Re-
gistro dos Fornecedores do Govêrno de
que - trata o Decreto-Lei n° 6.204 de 17
de janeiro de 1944, as firmas que o
apresentarem, pata a Concorrência em
causa deverão ter plCno conhecimento
dos seguintes:

a) dentre os documentos transcritos
no certificado aludido. -semente serão
considerados, para efeito de habilitação,
aquêles cuja data provar sua validade, e

b) conseqüentemente, a apresentação
do referido certificado não eximirá os
que o apresentarem.

I	 dos documentos que, exigidos nes-
te edital, não estiverem ali contidos; e

II dos documentos que figurarem
no certificado com prazo de validade
exaurido.

124 ) Para efeito de celebração do
respectivo contrato, o certificado citado
na condição anterior não mais suprirá a

'ausência dos documentos relacionados e
considerados para a concorrência, deven-
do, então ser providenciada, em substi-
tuição a entrega de cada um dèsses do-
cumentos de sper si», pois, de acôrdo
com o próprlo.Decreto-lei n 9 6.204, su-
pracitado, parte final do artigo r, a efi-
cácia do certificado se restringe a Con-
corrência e Coletas de preços.,

13') A apresentação -de certidões
provando a execução de serviços congê-
neres servirá • para aquilatar da' capaci-
dade técnica dos licitantes.

14') Apôs a adjudicação do forneci-
ment o serão exigidos, para a assinatura
do contrato, além dos documentos tons-

tentes da Condição 93 (nona), mais c.;
seguintes:

a) da firma; ata da eleição da atu;k:
diretoria registrada no DECR ou repar-
tição local eqüivalente; e

b) da pessoa que irá assinar o con-
trato;

1	 prova de quitação com as obri-
gações eleitorais;

2 -- para os estrangeiros, carteira mo-
delo 19;

3 — prova de quitação com o serviço
militar; e

4 .-- procuração . (se fôr o caso) com
podêres expressos para assinar contrato
com repartições públicas passada por
quemn de direito.

Nestas hipóteses, tais documentos se-
rão exigidos tanto do procurador, como
da pessoa que passar a procuração.

III	 Do Fornecimento

15') O objeto da presente Concor-
rência compreende o seguinte forneci-
mento:

a) Trator agrícola de rodas, tipo pe-
sado, equipado com motor de baixa ro-
tação, resfriado a ar, com uma potência
mínima a 1.800 rpm, de 55 HP. Trans-
missão com 5 marchas à frente e 1 à ré.
Sistema hidráulico e engate 3 pontos.
Rodas dianteiras e trazeiras ajustáveis
na bitola. Barras de tração inferior e
superior, esta do tipo bôca de leão. To.;
mada.,de fôrça com eixo de 6 estrias e
1.3/8" de_ diâmetro, girando a um re-
gime de '588 rotações por minuto. rógo
de pesos frontais de 200 kg, Pneus dian-
teiros 650x20 e trazeiros 14x30. Peso
miniino total do trator 3.500 kg, ou si-
milar.

b) Roçadeira de mato, tipo de arras-
to, tom largura de corte Mínima de 1,65
metros, transmissão simples por eixo car-
dan e caixa de engrenagens sem correias.
Duas faces articuláveis. Luva de engate
para eixo de tomada de fôrça de 1,3/8"
de diâmetro, 6 estrias e 540 rpm. Regu-
lagem da altura de corte por meio de
manicuia e parafuso sem fim. Dotada de
2 rodas penumáticas.

c) Carrinho muleta moda° e4-D»,
com caçamba de chapa reforçada para
180 litros, equipado com 2 penus aro
15".

d) Carrinho de mão com rodas de
ferro.

e) • Grade Cie arrasto tipo sOFF-
SET), ultra-pesada, com 16 discos *de
24" de diâmetro, 2 metros de largura de
corte, 2 secções sendo a dianteira de
discos recortados e a trazeira de discos
lisos. Péso liquido 1.200 kg.

f) Grade hidráulica tipo gOFF-SET»,
com 16 discos de 20" de diâmetro, 1.65
metros de largura de corte, 2 secções
sendo a dianteira de discos recortados e
a trazeira de discos lisos. Engate 3 pon-
tos. Pêso 430 kg.

163) Não estarão alijadas da presen-
te Concorrência as firmas que não pos-
sam -preencher, por completo, os requi-
sitos contidos na especificação do mate-
rial. Ficarão entretanto a critério da Di-
visão de Administração a escolha do ma-
terial que melhor atenda ao fim a que se
destina, independentemente do preço
mais baixo.

IV .-- Do Julgamento das Propostas ,

17) Não serão ,levados em conside-
ração os'- prazos, quer o de entrega do
material, se superior ao estipulado na
Condição 22 quer o que fixar a validade
de preços.

18.) O oferecimento de prazo de en-
trega do material infedor ao estipulado



para cada caso, não será considerado na
classificação das propostas.

V	 Da Adjudicação • de
Fornecimento

19") Julgadas as propostas após o
exame • minucioso dos documentos da
Concorrência e se nenhuma irregularida-
de fôr verificada será adjudicado o for-
necimento à firma que apresentar pro-
posta mais vantajosa para os cofres pú-
blicos, considerando-se a qualidade do
material ofertado e os interêsses do ser-
viço.

20') No caso de igualdade de preços
serão examinadas as qualidades dos ma-
teriais, optando-se pelo que melhor aten-
der as. necessidades do serviço. Eviden-
ciada, após o exame igualdade de con-
dições dos materiais a Comissão proce-
derá como dispõem os artigos 742 e 756
do Regulament2-Geral de Contabilidade
Pública.

213) A critério da Divisão de Ad-
ministração,. esta Concorrência poderá
ser, sem que, por ésse motivo, tenham
os concorrentes direito a qualquer recla-
mação ou indenização.

a) anulada ou cancelada, no todo ou
em parte;

b) transferida;
c) reduzida ou aumentada em suas

quantidades; e
d) com referência ao fornecimento.

adjudicada total ou parcialmente a uin
ou mais licitantes, de scôrdo com seu re-
sultado.

223) O vencedor da Concorrência fi-
cará. obrigado a efetuar a entrega do
material dentro do prazo de 8 (oito)
dias, a partir da data do registro do con-
trato pelo Egrégio Conselho de Curado-
res não se responsabilizando a União por
Indenização alguma, no caso de ser de-
negado o registro.

233) O prazo constante da ,Condição
anterior não poderá ultrapassar o pre-
sente exercício.

	

VI	 Das Cauções

24') Antes da apresentação das pro-
postas, os interessados deverão depositar
na Caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro, a caução provisória de que tra-
ta a alínea te> do Artigo 75 do RGCP,
para garantia da assinatura do respec-
tivo contrato yna importencia de Cr$ ..
100.000 (cem mil cruzeiros), em moeda
corrente ou em Título de Divida Públí-
ca. este depósito liberado tão logo seja
assinado o contrato mediante requerimen-
to do interessado.

	

VII	 Das Penalidades

. 253) O fornecedor ficará sujeito a
multa de 10% (dez por cento) sôbre o
valor do contrato por inadimplemento de
qualquer cláusula ou condição do coin-
promisso assumido, ressalvado o disposto
na condição seguinte.

263) No caso de ser ultrapassado o
prazo estabelecido na Condição 22' o
adjudicatário ficará sujeito à multa de
0,3% (três décimos por cento) do valor
do contrato, por dia em atraso que ul-
trapassar o prazo estipulado.

27") Se o fornecedor recusar-se a
fornecer o material, ou vier fazê-lo fora
das especificações e condições pré-deter-
minadas, a Divisão de Administração po-
derá, ,independentemente de qualquer
aviso ou notificação, optar pela convo-
cação do segundo colocado. Neste caso
correrá por conta do fornecedor faltoso
a diferença a maior do nôvo contrato.
Na hipótese de só haver participado da
Concorrência um licitante, ou só haver
uma cotação para determinado itens, esta

Divisão poderá contratar qualquer firma
o fornecimento do material em causa,
dentro das especificações, ficando, tam-
bém, neste caso, por conta do fornece-
dor em falta diferença entre o preço
contraído e aquele por quanto a Divisão—vier adi:ai:rir.	 -

Rio de janeiro, 6 de dezembro de 1966
.=-; Walter Modesto de Britto, Chefe da
D.A.	 Substituto.	 •	 •

Concorrência Pública para aquisição de
veiculo em proveito do Departamento
de Solos. s

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que, às 15 (quinze) horas
do 15° (décimo quinto) dia contado a
partir, inclusive, da data da publicação
dêste edital nO Diário Oficial, será rea-
lizado no Gabinete do Sr. Chefe da Di-
visão de Administrado, situado no Edi-
fício Sede da Universidade Rural do
Brasil, no Km 47 da antiga Rodovia Rio-
São Paulo, Concorrência Pública nos
termos do artiçOil 745 do Regulamento-
Geral de Contabilidade Pública, bem
como da Lei número -4.401, de 10 de
setembro de 1964, mediante às condições
constantes da Condição 15, em proveito
do Departamento de Solos.

Se o 15° dia retro-aludido recair sá-
bado, domingo, feriado ou em qualquer
outro dia em que não houver expediente
na Divisão de Administração a Concor-
rência será realizada no ?irimeiro dia de
seu funcionamento, que se lhe seguir.

Condições

1 — Gerais

1') As propostas, que deverão obe-
decer rigorosamente aos termos deste
edital, serão entregues em 3 (três) vias
à Comissão de Concorrência no local e
hora acima indicado.

2') As propostas, de preferência da-
tilografadas, devem ser ,apresentadas em
envelope fechado, com o número da con-
corrência, nome e enderêço da firma
mencionados por fora. Devem ser re-
digidas com clareza, sem emendas, rasu-
ras, acréscimos ou entrelinhas, devida-
mente datadas e assinadas, consignando
preço unitário. Para maior clareza é
conveniente que o preço 'unitário seja
consignado em algarismos e por extenso.

3') À Comissão de Concorrência, in-
dependentemente do exame •das pro-pos-
tas, caberá o julgamento da obediência
às condições aqui estabelecidas, bem
como decidir quanto a dúvidas ou-omis-
sões.	 , •

4') A apresentação de proposta im-
plica auámáticamente na submissão a
tôdas as condições deste edital.

5e) Recebido o material, recebimento
Sue que só será considerado quando ve-
• ificado o seu perfeito funcionamento, o
fornecedor apresentará fatura em 5 (cin-
co) vias, para pdgamento mediante che-
que contra o Banco do Brasil S.A.

63) As Condições estabelecidas no
presente edital farão parte do respectivo
contrato independentemente de transcri-
ção. --

-	 •

II --- Da Documentação

9+0 Os interessados deverão apresen-
tar em sobsecarta fechada, independen-
temente da que contiver a proposta pro-
priamente dita, que também deverá vir
fechada, os seguintes documentos.

a) certidão relativa à Lei dos 2/3
atualizadas;

b) declaração, assinada por pessoa
competente com firma reconhecida dis-
criminando todos os institutos de previ-
dência aos quais a firma deve efetuar
recolhimentos;

c) certidão de quitação, atualizada,
de cada um dos institutos de previdência
constantes da relação mencionada na le-
tra eB»;	 .

d) declaração assinada por pessoa
competente com firma reconhecida, disèri-
minando todos os sindicatos( empregado
e empregador) aos quais a firma deve
efetuar recolhimentos;

e) certidão de quitação, atualizada,
de cada uni dos sindicatos constantes da
relação mencionada na letra ed> (em-
pregado e empregador);

f) contrato, ou estatuto social, de
constituição da firma concorrente, atua-
lizado, com registro, inclusive das altera-
ções, no Departamento Nacional de Re-
gistro de Comércio, ou repartição local
equivalente; tratando-se de firma estran-
geira, prova de autorização para funcio-
nar no país,

g), certidões de quitação com impos-
tos -federais, estaduais, e municipais,
atualizadas;

h) ceridão negativa de Impôsto de
Renda, atualizada, acompanhada de de-
claração, se fôr o caso, conforme dispos-
to na Condição 10e;

i) prova de quitação relativa ao De-
creto número 55.551, de 12 de janeiro
de 1965 (salário-educação), atualizada, e

1) prova de inscrição na Comissão
Nacional-de Estímulo à Estabilização de

• Preços CONEP Decreto número
57.271-65 (vide condição 103);

10') No caso' da firma concorrente
com sede fora desta Capital, mas que
disponha da filial no Rio de Janeiro, a
documentação exigida na Condição 93
(nona) deverá ser referente à filial ins-
talada na Guanabara ou à sede, confor-
me pretender fornecer e faturar através
de tuna- ou outra dependência comercial.
Não será aceita, portanto, documentação
relativa a dependência comercial diferen-
k daquela 'por onde -se dará o forneci-
mento e o faturamento, salvo nos casos
de contrato soc i al ou estatuto, inscrição
na CONEP-e de impostos federais, cujo
pegar/lento seja centralizado na sede da
concorrente, sendp • que, neste caso, de-
verá ser compeovado, através de decla-
raçãe da firma passada por quem de di-
reito com firma reconhecida.

11e) Quanto ao Certificado de Re-
giaro dos Fornecedores do Governo de
que trata o Decreto-lei no 6.204 de 17
de janeiro de 1944, as firmas que o apre-
sentarem,.para a concorrência em causa
deverão ter pleno conhecimento dos se-
guintes:

a) Dentre os documentos transcritos
no certificado aludido, sèmente serão
considerados, para efeito de habilitação,
aqueles cuja data provar sua validade, e

b) consçqüentetnehte, a apresentação
do referido certificado não eximirá os
que o apresentarem:

— dos documentos que, exigidos
neste edital, não estiverem ali contidos; e

II — dos documentos que figurarem
no certificado com prazo de validade
exaurido.

12') Para efeito de celebração do
respectivo contrato, o certificado citado
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na condição anterior não mais suprirá *
ausência dos documentos relacionados e
considerados para a concorrência, deven-
do, então ser providenciada, em substi-
tuição a entrega de cada um dêsses do-
cumentos de eper si>, pois,' de acôrdo
com o próprio Decreto-lei número 6.204,
supracitado, parte final do artigo 2°, a
eficácia do certificado se restringe a con-
corrência e .coletas de preços.

13') A apresentação de certidões
provando a execução de serviços congè-
neres servirá para aquilatar da capaci-
dade técnica dos licitantes.'

143 .•-• Após a adjudicação do forne-
cimento serão exigidos, para a assinatura
do contrato, além dos documentos cons-
tantes da Condição 93 (nona), mais os
seguintes: -

a) da firma; ata da eleição da atual
diretoria,registrada no DNCR ou repar-
tição local equivalente: e

b) da pessoa que irá assinar o con-
trato:

1	 prova de quitação com as obri-
gações eleitorais;

2	 para os estrangeiros, carteira mo-
delo 19;

3	 prova de quitaçãO com o serviço
militar; e

4 procuração (se fôr o caso) com
poderes expressos para assinar contrato
com repartições públicas passada por
quem de direito.

Nestas hipóteses, tais documentos se-
rão exigidos tanto do procurador, como
da pessoa que passar a procuração.

/II — Do Fornecimento

t5#) O objeto da presente concor-
rência compreende o seguinte forneci-
mento:	 •

Picú-Up, cabine dupla - tração nas qua-
tro rodas, equipada com pneus de 6
(seis) lonas etc.	 .	 •

prazo de garantia contra defeito de
fabricação.

Local de entrega: Universidade Rural
do Brasil.

16e) Não estarão alijadas da pre-
sente concorrência as firmas que não
possam preencher, por completo, os re-
quisitos contidos na especificação do ma-
terial. Ficará entretanto a critério da
Divisão de - Administração a escolha do
material que melhor atenda ao fim à que
se destina, nidependentemente do preço
mais baixo.

IV	 do Julgamento das Propostas

173) ,,.. Não serão levados em conside-
ração os prazos, quer o de entrega do
material,' se superior aoestipulado
Condição 22' quer o que fixar a vali-
dade de preços.

183) O oferecimento de 'prazo de en.
trega do mateeal inferior ao estipulado
para cada caso, não será considerado.na
classificação das propostas.

V Da Adjudicação e do
Fornecimento! • •

193) Julgadas as propostas após ele
exame minucioso dos documentos (lá
concorrência e se nenhuma irregularidade
fôr verificada será adjudicado o fome.
cimento à firma que apresentar proposta
mais vantajosa para os cofres públicos,
considerando-se a qualidade do material
ofertado e os interesses do serviço.

"20e) No caso de igualdade de preços
serão examinadas as qualidades dos ma.
teriais, optando-se pelo que melhor atem.
der as necessidades do serviço. Evide4t.:
ciada, após o exame igualdade de conk
ções dos materiais a Comissão procedera
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7e) As despesas de publicação e ou-
tras, relativas ao contrato, decorrentes
desta licitação, caberão ao fornecedor,
çle acôrdo com o artigo 780 do Regula-
mento-Geral de Contabilidade Pública.

83) As firmas concorrentes poderão
apresentar recursos, dentro do prazo de
48 (quarenta e oito) horas da realização
da presente concorrência, desde que fun-
damentado o artigo 741 § 1° do Regu
lamenta Geral de Contabilidade Pública.
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rI no dispbem os artigos 742 e 756 do
egulamsnto-Geral de Contabilidade Pú-
ce.

' fie) A critério da Divisão de Admi-
iaistração, esta Concorrência poderá ser,
Sem que, por êsse motivo, tenham os
concorrentes direito a qualquer reclama-
ção ou indenização.

a) anulada ou cancelada, no todo ou
em parte;

b) transferida;
c) reduzida ou aumerftada -em suas

quantidades e	 —
d) com referência ao fornecimento,

adjudicada total oti parcialmente a um
ou mais licitantes, .de acôrdo com seu
resultado.

22) O vencedor da concorrência fi
cará obrigado 'a efetuar a ,entrega do
material dentro do prazo de 8 (oito)
dias, a partir da data do registro do
contrato pelo Egrégio Conselho de Cura-
dores não se. responsabilizando a União
por indenização alguma, no caso de ser
denegado o registro.

23a) O prazo constante da Condição
anterior não poderá ultrapassar o pre-
sente exercício.

VI -- Das Cauções

249) Antes da apresentação das pro-
postas, os interessados deverão depositar
na Caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro a caução provisória de que trata
a alínea te» do artigo 75 do R.G.C.P.,
para garantia da assinatura do respec-
tivo contrato na importância de Cr$ ..
20.000 (vinte mil cruzeiros), em moeda
'corrente ou em Título de Divida Pú-
blica. este depósito liberado tão logo
seja assinado o contrato mediante reque-
rimento do niteressado.

VII	 Das Penalidades

25') 0 • fornecedor ficará sujeito a
multa de 10% (dez por cento) sôbre o
valor do contrato por inadimplemento de
qualquer, cláusula ou condição do com-
promisso assumido, ressalvado o disposto
na condição seguinte.

26') No caso de ser ultrapassado o
prazo estabelecido na Condição 229 o
adjudicatário ficará sujeito à multa de
0,3% (três décimos por cento) ez..) valor
do contrato, por dia em atraso que ul-
trapassar o prazo estipulado.

27s) Se o fornecedor recusar-se a
fornecer o material, ou vier fazê-lo fora
das especificações c condições pré-deter-
minadas, a Divisão de Administração po-

EDITAL

Concurso de Habilitação

De ordem do Excelentíssimo Se_
nhor Diretor da Escola de Farmácia
e Odontologia de Alfenas, Professor
Catedrático Nilo Bernardas da Sil-
va, faço público, pelo presente edi-
tal que as inscrições para o Concur-
so ao Habilitação para a matricula
Inicial nos curam de Farmácia e

Odontologia de Alfenas, estarão aber-
tas nesta secretaria, durante as ho-
ras de seu expediente, de 2 a 21 de
Janeiro, quando serão encerradas, de.
vendo os candidatos apresentarem à
secretaria desta Escola, os Seguintes
documentos;

a) Requerimento de inscrição, di-
rigido ao Diretor e instruido pelos
seguintes documentos:

dera, independentemente de qualqUer avi-
so ou notificação, optar pela convocação
do segundo colocado.. Neste caso cor-
rerá por conta do fornecedor faltoso a
diferença a maior do n6vo contrato. Na
hipótese de só haver participado da Con
corrência uni licitante, ou só haver uma
cotação para determinado item, esta Di
visão poderá contratar qualquer firma o
fornecimento do material em causa, den-
tro das especificações, ficando, também
neste caso, por conta do fornecedor em
falta diferença entre o preço contraído e
aquêle por quanto a Divisão vier ad
quirir.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1966. Walter Modesto de Britto,
Chefe Substituto da D.A.

b) Carteira de identidade, acom-
panhada de uma cópia fotostaticai

c) Atestado de idoneidade morai,
d) Atestado de sanidade física e

mental;	 •
e) Certidão de nascimento passa-

da por. Oficial de Registro;
f) Atestado de vacinação anti-va-

riólica;
g) Prova de estar quite com

obrigações Militares ou' delas iseNtu
acompanhada de uma capta faiai\
tática; .

h) Prova de pagamento da taxa Cie
inscrição;

O Titulo de eleitor
j) 3 fotografias de 3 x 4;
k) Certificado de conclusão do cursa

secundário e cientifico, acompanha-
do das fichas 18 e 19, em 2 vias (ori-
ginai).

Curso Médio
• De acôrdo com a Lei n 9 1.821 ce
marçu • de 1953, Decreto . n9 34.330 e
Lei nç 4.024 de 20.12.61, devendo os
candidatos apresentar todos os • do-
cumentos da letra "a" a "j",' mais
os seguintes documantos:-

1) Diploma de curso médio, devi-
clemente registrado.

2) Certificado ou certidão de con-
clusão de curse médio, 'acompanha.
do ao Histórico e-icclara devidamente
autenticado, em 2 vias. (original),

Todos os documentos, devidamente
autenticados e com firmas reconheci-
das, deverão ser entregues d'nt.1 a CL)
prazo regulamentar, não haveria()
inscrição condicional.

Iaac serac aceitos cartificados com
assinaturas ilegíveis nem certidão le
existência de certificados de excines
em outros institutos nem pública-for-
ma dt quaisqu..r documentos.

At, provas do concurso serão rea-
liaaclac na la quinzena de fevereiro,
e constara de uma única prova es-
crita, das seguintes matéria; 'Portu-
guês, Fisica, Biologia, Quanica,

O critério de aprovação será o de
nota minima três (3) por . matéria e
4 (quatro) no 'conjunto, 	 .

Senão desclassificadcas os que ex-
cederem o número de vagas.

As vagas para ambos os cursos se-
rão: Farmácia — 60 (sessenta) e
Odontologia; 48 (quaretna e oito) .

Independente do número de vagas
lixado, serão matriculados todos os
que aprovados empatarem no inti-
mo lugar da

 aprovados,
	 considerada

até a 2a decimal.
SÓ haverá segundo concurso de ha-

bilitação para o curso cujas vagas
não forem preenchidas.
-Secretaria da Escola de Farmácia

e onontologia e Alfenas, 19 de de-
zembro de 1966. — Ruth Vieira, As-
sistente da Administração — Prof.
Nil Bernardes da Silva, Diretor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA DE ALFENAS

ÁRGUIVOS
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrinas, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários, elabo-
ração legislativa, legislação, acompanhado de Indices
analítico e alfabético. Publicação trimestral'

Preço: Cr$ 600
Números atrasados: O Departamento de Imprensa Nacional

teta à venda a coleção de ARQUIVOS desde 19'13,
exceto os números 1 e 16, já esgotados

A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I; Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de 'Reembôlso Postai
Em Brasília

Na sede do D./.N
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